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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Ato decisório nº01/2013 – ADRIANA RODRIGUES

DE ARAÚJO VALLONE, RG nº 21.576.439, acumula EE
HYEROCLIO ELOY PESSOA BARROS, Santa Isabel-
SP; com EMEF OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa
Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato  dec i sór io  n º02 /2013  –  GERULINDA
FAGUNDES DOS PASSOS SILVA, RG nº 23.893.873-6,
acumula EMEF OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa
Isabel-SP; com EMEF JOÃO JOSÉ DE ALMEIDA FI-
LHO, Santa Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº03/2013 – ODILA MARTINS
MOTTA, RG nº 13.449.786-6, acumula EMEI MARIA
DELLA NOCHE, Santa Isabel-SP; com EMEF OSCAR
FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; Acumulação
legal.

Ato decisório nº04/2013 – MARTA MARIA DE
LIMA ALMEIDA, RG nº 32.620.929-3, acumula EMEF
OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; com
EMEF PADRE G. MONTEBELER, ARUJÁ-SP; Acumu-
lação legal.

Ato decisório nº05/2013 – SUELI PEDROSO DE
OLIVEIRA, RG nº 18.991.098-7, acumula EMEI OSVAL-
DO RODRIGUES, Santa Isabel-SP; com EMEF OSCAR
FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; Acumulação
legal.

Ato decisório nº06/2013 –FERNANDA BARRETO
DO NASCIMENTO SANTOS, RG nº 33.942.808-9, acu-
mula EMEF OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa
Isabel-SP; com EMEF JOSÉ DE ALMEIDA MACHA-
DO, SANTA IASBEL-SP; Acumulação legal.

Ato  dec i sór io  n º07 /2013  –  CLARAILDE
APARECIDA DE ARAÚJO PINHEIRO, RG nº
17.906.633-X, acumula EE ANNA LAMBERGA ZÉGLIO,
GUARULHOS-SP; com EMEF OSCAR FERREIRA DE
GODOY, Santa Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº08/2013 – OSNI RODRIGUES
ROSA, RG nº 16.708.837-3, acumula EMEI MARIA
DELLA NOCHE, Santa Isabel-SP; com EMEF OSCAR
FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; Acumulação
legal.

Ato decisório nº09/2013 – ELLEN PEREIRA CRUZ,
RG nº 41.497.507-8, acumula EMEF OSCAR FERREIRA
DE GODOY, Santa Isabel-SP; com EMEI MARIA
DELLA NOCHE, Santa Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº10/2013 – ALESSANDRA VIEIRA

DA MAIA, RG nº 29.703.569-1, acumula EMEF OSCAR
FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; com EMEF
OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; Acu-
mulação legal.

Ato decisório nº11/2013 – MARCELO DE PAULA
SOUZA, RG nº 30.298.972-9, acumula EE PROFESSOR
MARIANO BARBOSA DE SOUZA, Arujá-SP; com
EMEF OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-
SP; Acumulação legal.

Ato  dec i sór io  n º12 /2013  –  FERNANDA
APARECIDA SANTOS MIRANDA, RG nº 27.674.260-
6, acumula EMEF OSCAR FERREIRA DE GODOY, San-
ta Isabel-SP; com EMEF JOÃO JOSÉ DE ALMEIDA
FILHO, Santa Isabel-SP; Acumulação legal

Ato decisório nº13/2013 – VENO MAURÍCIO DA
SILVA NETO, RG nº41. 290.592-9 acumula EMEF OS-
CAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; com EM
DO CAIC PROFESSOR PAULO NUNES,
ITAQUAQUECETUBA-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº14/2013 – ALINE ELEUTÉRIO COS-
TA, RG nº45. 009.819-9 acumula EPG DORCELINA DE
OLIVEIRA FOLADOR, Guarulhos-SP; com EMEF OS-
CAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP Acumu-
lação legal.

Ato decisório nº15/2013 – MAIARA ARIANA SIL-
VA PAULA, RG nº42. 941.600-3 acumula EPG INÊZ
RIZZATTO RODRIGUES, Guarulhos-SP; com EMEF
OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP Acu-
mulação legal.

Ato decisório nº16/2013 – GISELE DE SOUZA SI-
MÃO, RG nº 41.077.293-8, acumula EMEF OSCAR
FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; com EM
DONA ROSALINA DE ALMEIDA MENDES, ARUJÁ-
SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº17/2013 – ANDREIA RODRIGUES
BEZERRA SANTOS, RG nº 27.059.431-0, acumula EMEF
OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; com
EMEF JOÃO JOSÉ DE ALMEIDA FILHO, Santa Isabel-
SP; Acumulação legal

Ato decisório nº18/2013 –MARICELIA DE OLI-
VEIRA SILVA, RG nº 27.471.083-3, acumula EMEF
OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; com
EMEI JARDIM ELDORADO, SANTA IASBEL-SP; Acu-
mulação legal

Ato  dec i sór io  n º19 /2013  –  LUCILAINE
TEREZINHA DOS SANTOS, RG nº18.990.762-9, acu-

mula EMEF OSCAR FERREIRA DE GODOY, Santa
Isabel-SP; com EMEF OSCAR FERREIRA DE GODOY,
Santa Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº20/2013 – REGIANE DE SIQUEIRA,
RG nº 45.687.346-6, acumula EMEF OSCAR FERREIRA
DE GODOY, Santa Isabel-SP; com EMEB JARDIM
NOVO EDÉN Santa Isabel-SP; Acumulação legal.

Ato decisório nº21/2013 – MARIA APARECIDA
DA ALMEIDA, RG nº27.569.838-5, acumula EMEF OS-
CAR FERREIRA DE GODOY, Santa Isabel-SP; com
COLÉGIO ARTHUR FERREIRA, Santa Isabel-SP; Acu-
mulação legal.

Ato decisório nº 22/2013 – PRISCILA DOS SAN-
TOS BARBOSA, RG: 30299328-9, acumula EMEF José
de Almeida Machado, Santa Isabel-SP com EE MARJOR
GUILHERMINO M. DE ANDRADE, SANTA ISABEL-
SP. Acúmulo legal.

Ato decisório nº 23/2013- RENATA RESENDE
RAMALHO, RG:23897606-3, acumula EMEF José de
Almeida Machado, Santa Isabel-SP com EMEIMARIA
DELLA NOCHE DA COSTA, Santa Isabel-SP. Acúmulo
legal.

Ato decisório nº 24/2013 –EVERTON TOMAS DE
OLIVEIRA , RG:41188833-X, acumula EMEF José de
Almeida Machado, Santa Isabel-SP com E.E. Dr RENÊ
DE OLIVEIRA BARBOSA, ARUJÁ-SP. Acúmulo legal.

Ato decisório n°25/2013 – AMANDA DA SILVA
FORTES, RG: 33.323.169 – 7 , acumula EMEB Jardim
Novo Éden , Santa Isabel –SP com EM Bairro da
Penhinha , Arujá –SP . Acumulação Legal.

Ato decisório n°26/2013  – DALVA PRADO
ROSAMARIS SILVA, RG: 21.238.261 – 5, acumula
EMEB Jardim Novo Éden , Santa Isabel –SP com EMEIA
XII , Arujá –SP . Acumulação Legal.

Ato decisório n°27/2013 – KAYTILANE ANDRADE
DE SANTANA, RG: 40.365.025 – 2, acumula EMEB
Jardim Novo Éden, Santa Isabel – SP com CMEI Márcia
Poli, Arujá-Sp. Acumulação Legal.

Ato decisório n°28/2013 – LIDIANE SOUZA
BUENO, RG: 33.942.688 – 3, acumula EMEB Jardim
Novo Éden, Santa Isabel-SP com Colégio Objetivo
Junior, Santa Isabel-SP. Acumulação Legal.

Ato decisório n°29/2013 – ROSELI  CARVEJANI
FERREIRA  , RG: 7.947.938  , acumula EMEB Jardim
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Novo Éden , Santa Isabel –SP com EMEIF Petronilha de
Sousa , Igaratá  –SP . Acumulação Legal.

Ato decisório n°30/2013 – TAMARA RODRIGUES,
RG: 41.077.537-X, acumula EMEB Jardim Novo Éden,
Santa Isabel-SP com CMEI Márcia Poli, Arujá-SP .
Acumulação Legal.

Ato decisório n°31/2013 – THELMA CRISTINA
DOS  SANTOS C. BERTAGLIA, RG: 29.423.520 – 6 ,
acumula EMEB Jardim Novo Éden , Santa Isabel –SP
com  CRECHE Clélia Monea Chapina, Itaquaquecetuba
– SP . Acumulação Legal.

Ato decisório n°32/2013 – OSVALDO BRAGA
MARCONDES, RG: 17.000.713 – 3, acumula EMEB
Jardim Novo Éden, Santa Isabel - SP com EMEF João
Antonio Mineiro, EMEF Carlos Cintra de Paula, Santa
Isabel – SP e EMEF Prof. João de Lima Paiva, Guaianases
– SP. Acumulação Legal.

Ato decisório nº33/2013 – ARIANE CRISTINA
SOUZA FERREIRA DIALLO acumula EMEB Jardim
Novo Éden, Santa Isabel – SP  com  EMEF Hyeróclio H.
Pessoa Barros, Santa Isabel – SP e com EE Laurentina
Lorena Correa  Silva, Santa – Isabel SP. Acumulação
Legal.

Ato decisório nº34/2013 - MADALENA NÓBREGA
DO PRADO SILVA acumula EMEB Jardim Novo Éden,
Santa Isabel – SP com CRECHE Clélia Monea Chapina,
Itaquaquecetuba  – SP . Acumulação Legal.

Ato Decisório nº. 35/2013 – CÍNTIA ETELVINA
BUENO DE SIQUEIRA, Rg 41.101.637-4, acumula EMEI
Carlos Gomes, Igaratá-SP, com EMEI Jardim Eldorado,
Santa Isabel-SP. Acumulação legal.

Ato Decisório nº. 36/2013 – CLEONICE DE MO-
RAIS QUELUZ DA CONCEIÇÃO, RG 19.463.447-4, acu-
mula EMEI Jardim Eldorado, Santa Isabel-SP com EMEF
Teiji Kita, Santa Isabel-SP. Acumulação legal.

Ato  Dec i sór io  nº .  37 /2013  –  CRISTIANE
APARECIDA BOCCHI CORREA, RG 23.130.463-8, acu-
mula CEI Centro Comunitário, Santa Isabel, SP com
EMEF José de Almeida Machado, Santa Isabel-SP.
Acumulação legal.

Ato Decisório nº. 38/2013 – GILMAR DOS SAN-
TOS ROCHA, RG 19.253.537-7, acumula EMEI Jardim
Eldorado, Santa Isabel-SP, com EMEI Jardim das
Acácias, Santa Isabel-SP. Acumulação Legal.

Ato Decisório nº. 39/2013 – GISELE RODRIGUES
ALVES, RG 28.784.302-6, acumula EMEI Jardim
Eldorado, Santa Isabel-SP, com EMEF Paulo Freire,
Arujá-SP. Acumulação legal.

Ato Decisório nº. 40/2013 – ROSÂNGELA DE SOU-
ZA, RG 20.600.098-4, acumula EMEI Jardim Eldorado,
Santa Isabel-SP, com Instituto Rio Branco, Santa Isa-
bel-SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 41/2013 ADRIANA APARECIDA
GUERREIRO MARTINEZ, RG: 22.219.617 – 8, acumula
EMEE e CE “Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel-SP, com
APAE de Arujá, Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 42/2013 EDILAINE REGINA MA-
RIA BONFÁ, RG: 18.282.040 – 3, acumula EMEE e CE
“Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel – SP, com dobra na
mesma Unidade Escolar. Acumulação legal.

Ato decisório nº 43/2013 ELISABETE APARECIDA
NASCIMENTO, RG: 30.020.015 – 8, acumula EMEE e
CE “Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel – SP, com APAE
de Arujá, Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 44/2013 ELISABETE BATISTA
DE OLIVEIRA, RG: 43.249.929 – 5, acumula EMEE e CE
“Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel – SP, com APAE de
Arujá, Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 45/2013 GISELMA OLIVEIRA DE
SÁ, RG: 32.325.269 – 2, acumula EMEE e CE “Sérgio
Alves Porto”, Santa Isabel – SP, com APAE de Arujá,
Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 46/2013, LUCIANA APARECIDA
SAULO MESSIAS, RG: 25.612.390 – 1, acumula EMEE
e CE “Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel – SP, com
APAE de Arujá, Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 47/2012, QUEILA PEREIRA DE
CARVALHO BARBOSA, RG: 18.655.327 – 4, acumula
EMEE e CE “Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel – SP,
com EMEF “Oscar Ferreira de Godoy, Santa Isabel –

SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 48/2013, RENATA APARECIDA
MAIA, RG: 27.783.228 – 7, acumula EMEE e CE “Sérgio
Alves Porto”, Santa Isabel – SP, com APAE de Arujá,
Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 49/2013, ROSANA BENEDITA
QUELUZ, RG 18.281.847 – 0, acumula EMEE e CE
“Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel – SP, com EM Padre
Geraldo Montebeller, Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 50/2013, SÔNIA SUELI JESUINO
MORENO FERREIRA, RG: 16.941.954 – X, acumula
EMEE e CE “Sérgio Alves Porto”, Santa Isabel – SP,
com APAE de Arujá, Arujá – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 51/2013 – ELAINE  APARECIDA
CAMPOS BARBOSA, RG: 23.894.281-8, acumula
EMEF(R) Benedito Alves de Queluz, Santa Isabel-SP
com EE Profª Laurentina Lorena Correa da Silva, Santa
Isabel-SP. Acumulação Legal.

Ato decisório nº 52/2013 – JOÃO MESQUITA
GUERRA NETO, RG: 30.019.896-6, acumula EMEF(R)
Benedito Alves de Queluz, Santa Isabel-SP com EE
Profª Brasilisia Machado Lobo, Santa Isabel-SP. Acu-
mulação Legal.

Ato decisório nº 53/2013 - ANA ALICE MOTTA
CORDEIRO, RG 15.228.058-3, acumula EE FRANCISCO
DE SOUZA MELO, Mogi das Cruzes – SP com EMEF
CARLOS CINTRA DE PAULA, Santa Isabel SP. Acu-
mulação legal.

Ato decisório nº 54/2013 – PRISCILA APARECIDA
DE SOUZA ARAÚJO, RG 40.001.569-9 acumula CEI
Centro Comunitário, Santa Isabel – SP com EMEF Vila
Guilherme – Santa Isabel – SP. Acumulação legal.

Ato decisório nº 55/2013 – SILVANA DE OLIVEI-
RA SANTOS, RG: 24.746.011-4, acumula na EMEI Pro-
fessor Paulo do Monte Serrat, Santa Isabel – SP com
o Colégio Objetivo Santa Isabel Junior, Santa Isabel –
SP. Acumulação Legal.

YONE SIMÕES MOURA
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DECRETOS
DECRETO Nº 4.760, DE 01 DE MARÇO DE 2013

“Homologa alterações no Regimento Comum das Unidades Escolares Municipais de
Santa Isabel.”

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:
Art. 1º - Ficam homologadas as alterações do Regimento Comum das Unidades Escolares

Municipais de Santa Isabel, homologado pelo Decreto Municipal nº 4.719, de 03 de dezembro
de 2012, constantes do Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
YONE SIMÕES MOURA

-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO ÚNICO
A que se refere o artigo 1º
Aos 06 dias do mês de Março de 2013, Yone Simões Moura, Secretária Municipal de

Educação de Santa Isabel, considerando a necessidade de disciplinar a organização das
unidades escolares municipais, resolve apresentar as seguintes alterações no Regimento
Comum das Escolas de Santa Isabel:
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Art. 1º - O Regimento Comum das Unidades Escolares de Santa Isabel passa a vigorar com

as seguintes alterações e acréscimos:
Art. 10 - .
I - em se tratando de Educação Infantil, em creches, com período integral, no mínimo 240

(duzentos e quarenta) dias de efetivo trabalho escolar anual, durante todo o ano civil, de
acordo com a necessidade dos pais;

II - .
III - .
§ 1° - .
§ 2° - .
I - .
II - .
III - .
IV - para o Ensino Fundamental, de 04 horas e 30 minutos diários;
V - .
a) .
b) .
c) .
§ 3° - .
I - para a Educação Infantil, em creches, de 2.400 horas, anuais;
II - .
III - .
IV - .
§ 4° - .
§ 5º -..
(...)

Art. 24 - .
§ 1º - .
I - .
II - .
III - .
IV - .
V – 25% (vinte e cinco por cento) de alunos.
§ 2º - .
§ 3º - .
§ 4º - .
§ 5º - .
§ 6º - Nas unidades escolares de educação infantil, nas modalidades creche e pré-escola,

os alunos não terão representatividade no Conselho de Escola, sendo o seu percentual
transferido aos pais de alunos, que representarão a proporção de 50% (cinquenta por cento).

Art. 2º - A presente alteração regimental entrará em vigor na data de sua homologação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
YONE SIMÕES MOURA

-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.761, DE 01 DE MARÇO DE 2013
Dispõe sobre transposição de credito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São Paulo,
usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de Novembro
de 2012.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal,

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 310.000,00
(trezentos e dez mil reais) dentro da seguinte categoria de Programação:

04.1220006.2008 – Manutenção Sec. Mun. Administração e Finanças
I – ORIGEM
3.1.90.11 (054 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$ 200.000,00
II – DESTINO.

3.3.90.39 (061 01 110.00) – Outros Serviço de Terceiros - PJ............R$200.000,00
10.3010039.2029 – Manutenção do Serviço de Saude
I – ORIGEM
3.1.90.11 (262 01 310.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$ 110.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (271 01 310.00) – Outros Serviço de Terceiros - PJ............R$ 70.000,00
4.4.90.52 (278 01 310.00) _ Equipamentos e Material Permanente.....R$ 40.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.762, DE 01 DE MARÇO DE 2013
Dispõe sobre transposição de credito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São Paulo,
usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de Novembro
de 2012.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal,

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 150.000,00 (cento
e cinqüenta  mil reais) dentro da seguinte categoria de Programação:

04.1220006.2008 – Manutenção Sec. Mun. Administração e Finanças
I – ORIGEM
3.1.90.11 (054 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$ 150.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.30 (058 01 110.00) – Material de Consumo...........................R$ 150.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº. 4.763, DE 15 DE MARÇO DE 2013
Regulamenta a Lei n. 2.621, de 16 de Fevereiro de 2011, que regulamenta o Serviço

de Transportes Individual de Passageiros – Moto- Táxi, no município de Santa Isabel
e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Artigo 25, da Lei n. 2.621, de 16
de Fevereiro de 2011.

DECRETA:
Art.1º O serviço de Transporte Individual de Passageiro – Moto – Táxi, no município

de Santa Isabel, instituído e autorizado pela Lei Municipal nº 2.621, de 16 de Fevereiro
de 2011, dependerá de licença do Poder Executivo, desde que cumprido o disposto na
Lei que o instituiu e autorizou, obedecidas as normas contidas nas Resoluções nº 203,
de 29 de setembro de 2006, nº 350, de 14 de Junho de 2010 e; nº 356, de 02 de agosto
de 2010, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e da Portaria nº 1974, de 23
de dezembro de 2010, do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo
– DETRAN.

Capítulo I
Da Permissão
Art. 2º Serão criadas através de Portaria da Diretoria de Trânsito, 16 (dezesseis) Centrais

de Prestação de Serviços (CPS), com localização e ponto de partida, devidamente sinalizado.
Parágrafo Único – as Centrais de Prestações de Serviços – CPS obedecera aos seguintes

requisitos:
I – cobertura e assentos, para comodidade dos passageiros e do próprio moto-taxista.
II – cada CPS comportará no máximo 12 (doze) permissionários;
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III – o moto – taxista, permissionários, poderá apanhar passageiros onde for solicitado,

não podendo aliciar passageiros em ponto de ônibus ou de táxi.
IV – A critério da secretaria responsável pela diretoria de Trânsito poderá haver mais de

uma CPS no mesmo local levando-se em conta a demanda existente.

Capítulo II
Da inscrição e habilitação do permissionário
Art. 3º A inscrição para a prestação do serviço de moto-taxista será aberta através de edital,

a ser publicado na imprensa local e na oficial, até o limite de vagas estipulado por Lei Municipal
nº 2.621/2011, o qual conterá as regras a serem preenchidas para a inscrição e, posterior,
expedição da licença.

Art. 4º Após a expedição da licença, contados do seu recebimento, o permissionário terá
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para apresentar os documentos pendentes, o veículo,
o vestuário, os capacetes e demais acessórios, nas condições estabelecidas neste decreto,
para fins de vistoria.

Parágrafo Primeiro – A não apresentação dos documentos pendentes, do veículo, do
vestuário, dos capacetes e demais acessórios, nas condições estabelecidas neste decreto
para fins de vistoria, acarretará a cassação da licença expedida previamente.

Parágrafo Segundo - Para cada permissão será expedido um número em ordem crescente
com numeral zero a sua esquerda até a unidade nove, daí em diante segue as dezenas.

Art. 5º A secretaria responsável pela Diretoria Municipal de Trânsito, dentro de sua área
de competência, fica incumbida de normatizar o  serviço de moto - taxi cabendo a Diretoria
de Transito fiscalizar, supervisionar e controlar o serviço de moto – táxi, assim como aplicar
as penalidades cabíveis aos transgressores das normas previstas neste decreto.

Art. 6º Para habilitar – se á prestação de serviço de moto – táxi, o interessado deverá
requerer sua inscrição sob modalidade de micro empreendedor individual, preenchendo o
formulário próprio, anexando cópia autenticada dos seguintes documentos:

I. Comprovante de residência;
II. CPF/MF;
III. Cédula de Identidade;
IV. Carteira Nacional de Habilitação “CNH” válida e definitiva;
V. Certificado de Registro e Veículo – CRV e Certificado de Licenciamento do Veículo –

CRLV em nome do permissionário, ou Certificado de Registro e Veículo – CRV e Certificado
de Licenciamento do Veículo – CRLV em nome de terceiro acompanhado de documento
público comprobatório da propriedade do veiculo pelo permissionário, admitindo-se ainda
o arrendamento mercantil; contrato de compra e venda ou comodato todos através de
documento público com firma reconhecida.

VI. Título de Eleitor e comprovante de ter votado na última eleição.
VII. Cadastro de profissional autônomo, expedido pela Prefeitura Municipal de Santa

Isabel.
VIII. Certidão Negativa de antecedentes criminais ou Certidão de Objeto e Pé (original);
IX. Apresentar copia autenticado das paginas da carteira de trabalho e Previdência Social

que comprovem a inexistência de vinculo trabalhista no ato da inscrição.
X. Declaração se comprometendo em apresentar apólice de seguro com parcela única

quitada, contra riscos para o condutor do veiculo e para o passageiro, em valor não inferior
a R$ 10.000,00 (dez mil) reais por pessoa, sem prejuízo da cobertura do seguro obrigatório
(DPVAT – Lei Federal nº 6.194, de 19/12/74); cinco dias úteis antes da emissão da autorização
de prestação do serviço ou da renovação do cadastro anual.

XI. Comprovar experiência na prestação do serviço de moto - taxi; aceitando-se a realizada
informalmente comprovada através de documento público com duas testemunhas idôneas.

XII. Não deter qualquer autorização, permissão ou concessão para fins comerciais, no
município de Santa Isabel.

XIII. Não ser Servidor Público, em atividade nas esferas Municipal, Estadual ou Federal.
XIV. Apresentar no ato da inscrição e do pedido anual de renovação comprovante de

quitação anual do imposto sindical da categoria.
XV. Certificado de conclusão de curso ou comprovante de matrícula em curso especializa-

do nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Capítulo III
Dos direitos do permissionário
Art. 7º A interrupção da prestação do serviço poderá ser concedida pelo Poder Executivo,

até 30 (trinta) dias/ano, desde que, procedido de pedido do permissionário e encaminhado
a Diretoria de Trânsito, observada a conveniência do serviço.

Parágrafo Único – A interrupção da prestação de serviço, sem autorização da Diretoria
Municipal de Trânsito, por qualquer prazo, será considerada desistência da permissão e
acarretará a sua cassação após o devido processo legal.

Capítulo IV

Das obrigações do permissionário
Art. 8º 15. Constitui obrigações do permissionário:
I. Executar o serviço pessoalmente;
II. Não poderá cobrar tarifa acima da estabelecida;
III. Prestar serviço adequado ao passageiro;
Da prestação do serviço
IV. Manter durante o prazo de vigência da permissão, a motocicleta nas mesmas condições

avaliada na data da primeira vistoria;
V. Assegurar, em caso de interrupção da viagem, a não cobrança ou devolução da tarifa

e providenciar outra condução ao passageiro;
VI. Responder por todo e qualquer dano causado ao usuário e a terceiros;
VII. Tratar com polidez e urbanidade os passageiros, preposto, outros permissionários e

o público em geral;
VIII. Atender de imediato as determinações das autoridades competentes, prestando

informações e apresentando os documentos e o veículo, quando solicitado;
IX. Descaracterizar a motocicleta quando da troca ou substituição, inclusive dando baixa

na placa de aluguel;
X. Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, a qualquer tempo, para vistoria

da motocicleta;
XI. Obedecer às normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro;
XII. Não utilizar veículo que não esteja cadastrado para o serviço de transporte individual

de passageiros;
XIII. Durante o transporte do passageiro não ultrapassar a velocidade permitida para o

local, observado o limite de 60 KM/h;
XIV. Usar capacete e fornecer ao passageiro capacete de acordo com as especificações

obrigatórias pelo Código de Trânsito Brasileiro;
XV. Fornecer touca descartável e Roupa de chuva ao passageiro;
XVI. As alterações que se pretenda fazer na motocicleta serão precedidas de requerimento

e aprovação da Diretoria de Trânsito;
XVII. Durante a execução do serviço não entregar a direção da Motocicleta à pessoa que

não esteja habilitada para tais fins;
XVIII. Não transportar mais de um passageiro;
XIX. Manter o veículo em perfeitas condições de uso, conforto, higiene e segurança;
XX. Durante a prestação de serviço, trajar e calçar adequadamente, utilizando sempre

colete refletivo, nos termos previsto no Anexo B, deste Decreto, sendo vedado o uso de
bermuda, shorts e camisetas tipo regata;

XXI. Durante a execução do serviço, portar todos os documentos exigidos por lei;
XII. Portar o crachá expedido, pelo Poder Executivo, durante a execução do serviço;
XXIII. Efetuar o embarque e desembarque do passageiro junto ao meio fio da calçada;
XXIV. Não transportar carga incompatível com a segurança do passageiro e de terceiros;
XXV. Não transportar passageiros em aparente estado de embriaguez ou sob efeito de

substância tóxica;
XXVI. Não transportar passageiros com criança de colo;
XXVII. Não transportar passageira em estado avançado de gravidez;
XXVIII. Recusar o transporte de passageiros que não queira utilizar capacete de segurança

com viseira ou óculos de proteção, durante a prestação do serviço;
XXIX. É direito do moto – taxista recusar o transporte de passageiros com comportamento

suspeito ou para bairro considerado perigoso ou em itinerário a ele;
XXX. É direito do moto – taxista recusar o transporte de passageiros que estejam sendo

perseguidos pela Polícia ou pelo clamor público sob acusação de prática de crime;
XXXI. Apresentar ao passageiro sempre que for solicitada a tabela tarifaria além de te–

la afixada nas CPS em local visível e de fácil acesso.
XXXII. Fornecer mensalmente a Diretoria Municipal de Trânsito o controle mensal do

Transporte de passageiro;
XXXIII. O permissionário deverá perfazer uma jornada diária mínima de 08 (oito) horas,

admitindo-se o Maximo de 12 (doze) horas desde que em período intercalados.
XXXIIIV.  O prestador de serviço deverá sempre que solicitado pela fiscalização submeter-

se a equipamento de medição de controle de ingestão de bebida alcoólica.

Capítulo V
Da extinção da permissão
Art. 9º Extingue-se a Permissão, sem prejuízo do disposto na Legislação pertinente, por:
I. Não renovação do Alvará de Licença Anual;
II. Cassação do Alvará de Licença;
III. Falecimento ou incapacidade do Permissionário;
IV. Por reincidência de infração de natureza considerada grave, após dado o direito de

defesa e não comprovar motivo justificável;
V. Por cometimento de quatro faltas consideradas médias, no prazo de seis meses;
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VI. Sofrer, no prazo de seis meses, duas faltas de natureza considerada gravíssima;
Capítulo VI
Da cassação do Alvará de Licença
Art. 10. Será cassado o Alvará de Licença quando:
I. O serviço que estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base

reclamações de usuários;
II. Não atender as normas estabelecidas na Lei e no presente Decreto;
III. Não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos prazos previstos;
IV. Não atender a intimação do poder permissor no sentido de regularizar a prestação de

serviço;
V. Ser condenado em sentença restritiva de liberdade transitada e julgado, por infrações

previstas nos Código Penal ou no Civil quando atentem contra os princípios do Direito
Administrativo;

VI. Não cumprir posturas ou disposições legais, regulamentar pertinente a permissão;
VII. Paralisar a prestação do serviço, ou concorrer para isso, ressalvado as hipóteses

decorrentes de circunstância alheia a sua vontade ou força maior;
VIII. Utilizar do serviço para prática de atos ilícitos;
IX. For encontrada em poder do permissionário ou no ponto de estacionamento, substân-

cia entorpecente que determine dependência física ou psíquica;
X. Renunciar a prestação do serviço;
XI. Por falecimento ou incapacidade permanente do permissionário;
XII. Recusar-se a se submeter a equipamento de medição de controle de ingestão de bebida

alcoólica.

Capítulo VII
Dos direitos do usuário
Art. 11 São direitos do Usuário do serviço de moto – taxista:
I. Receber serviços adequados;
II. Receber do Poder Permissor e do Permissionário, informações para a defesa de seus

interesses;
III. Obter e utilizar com liberdade de escolha o moto – taxista que lhe achar conveniente

para prestação do serviço, observadas as normas do Poder Permissor;
IV. Levar ao conhecimento do Poder Público às irregularidades de que tenha conhecimen-

to, referente a qualidade do serviço prestado ou outros na qual se sentir prejudicado;
V. Comunicar ás autoridades competentes os atos ilícitos praticados pelo permissionário

e permissor na prestação de serviço;
VI. Contribuir para a permanência de boas condições do veículo do qual é prestado o

serviço

Capítulo VIII
Das motocicletas
Art. 12 As motocicletas empregadas no serviço de Moto – Táxis deverão estar registradas

em nome do permissionário ou ainda, se tiver autorização por escrito do proprietário, com firma
reconhecida.

I.Poderá a Associação e o Sindicato da categoria de moto taxista de Santa Isabel dispor
de motocicletas reservas até o limite de 5% (cinco por cento) da frota cadastrada como Moto
- Taxi no município de Santa Isabel para emprestar aos seus associados.

II.As motocicletas reservas deverão estar cadastradas na Diretoria de Trânsito.
III. As motocicletas deverão apresentar todas as especificações exigidas neste decreto

e leis correlatas.
IV.O Moto - Taxista que necessitar utilizar a moto reserva deverá pedir autorização para

a Diretoria de Trânsito que terá o prazo de dois dias úteis para deliberação.
V.As motos reservas deverão ser usadas para substituir as pertencentes ao Moto - Taxista

que apresentarem incapacidade mecânica, roubo, furto e impedimentos de qualquer natureza.
VI.O uso da motocicleta reserva não poderá ultrapassar 30 dias.
Parágrafo Único – Fica autorizado ao permissionário, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,

a partir da data de inscrição, a transferir o documento da motocicleta para seu nome.
Art. 13 As motocicletas utilizadas para a prestação do serviço deverão preencher os

seguintes requisitos:
I. Para execução do serviço, o limite máximo de vida útil da motocicleta é de 5 (cinco) anos,

devendo substituí-la, sob pena de suspensão e posterior cassação do Alvará;
II. As motos deverão possuir;
a) Cano de escapamento revestido de proteção com material isolante em lateral, para evitar

queimadura ao passageiro;
b) Possuir todos os acessórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro;
c) Possuir antena de Proteção “corta pipa” e “quebra mato”;
d) Possuir 02 (dois) espelhos retrovisores;
e) Barra protetora de pernas (mata – cachorro);

f) Outros equipamentos exigidos pela Diretoria Municipal de Trânsito;
g) Serem emplacadas no município;
h) As motocicletas deverão ser identificadas através da cor fluorescente e um número

colocado sobre o tanque na cor preta, de acordo com anexo C;
i) As motocicletas destinadas a prestação de serviço deverão submeter-se a vistoria,

quando na obtenção de Alvará ou a qualquer tempo para a verificação das características
exigidas pelo presente Decreto.

j) No ato da inscrição será aceito qualquer cor da motocicleta que posteriormente será
adesivada na sua lateral na cor padrão conforme anexo C;

k) Quando houver a troca da motocicleta por qualquer motivo deverá esta ser na cor
vermelha;

Parágrafo Único – Os veículos reprovados em vistoria; com vistoria vencida; tempo de
vida útil vencido ou em débito com Município, Estado ou União, serão retirados de circulação,
somente voltando a operar após a sua regularização.

Capítulo IX
Das obrigações de Seguro de Vida
Art. 14 Para a prestação do serviço de moto – táxi o permissionário deverá manter apólice

de seguro contra riscos para o condutor do veiculo e para o passageiro, em valor não inferior
a 10.000.00 (dez mil reais) por pessoa sem

prejuízo da cobertura do seguro obrigatório (DPVAT) – Lei Federal 6.194, de 19 de
Dezembro de 1974;

Capítulo X
Da tarifa
Art. 15 A prestação do serviço de moto – táxi será efetuado através de tarifa, cujo valor

será determinado pelo poder executivo, através de decreto;
Parágrafo Único – Não serão aceitos vale – transportes e ou passes utilizados no sistema

de transporte coletivo;

Capítulo XI
Das Obrigações da Diretoria Municipal de Trânsito
Art. 16 A Diretoria Municipal de Trânsito é a responsável para criar as normas e

regulamentos para prestação de serviço moto – taxista.
Art. 17 A Diretoria Municipal de Trânsito manterá acompanhamento permanente da

operação deste serviço, buscando adaptar as especificações da oferta e eventuais
alterações detectadas na demanda, podendo propor alterações nas normas já existentes,
com vistas ao aprimoramento do serviço oferecido á comunidade.

Art. 18 As infrações constatadas pelo agente de fiscalização da Diretoria de Trânsito,
ou fiscal municipal será seguida da lavratura de auto de infração, expedindo uma cópia
ao infrator e a original será anexada ao processo;

§1º O auto de infração deverá conter a assinatura de ciente do infrator, na recusa o
agente, sempre que possível, arrolará testemunha.

§2º O auto de infração deverá conter as seguintes informações:
I. O nome e identificação do infrator;
II. O número da permissão;
III. O número da placa de identificação da motocicleta;
IV. O número do registro do infrator junto ao Órgão Municipal;
V. O dispositivo regulamentar infringido;
VI. Local, data e hora da irregularidade ou infração;
VII. Descrição sucinta da infração;
VIII. Assinatura e o número de matricula do agente ou fiscal que lavrou o auto de

infração;
XI. Assinatura do infrator, valendo essa como notificação de cometimento da infração.

Capítulo XII
Das infrações
Art. 19. Constituirá em infração, quaisquer, inobservância contrária aos preceitos

estabelecidos na Lei e nos Decretos que venham Regulamentar a prestação de sérvio e
congêneres, ficando o infrator sujeito a medidas disciplinares administrativas e ás
penalidades, aplicadas separadas ou cumulativamente, com pena de advertência por
escrito, suspensão temporária e cassação da permissão, regulamentada por decreto, além
das punições prevista na Legislação  Estadual e Federal.

Art. 20.  As infrações serão classificadas em leves, médias e graves;
Parágrafo Único – As infrações serão comunicadas ao infrator, por escrito, pela

Diretoria Municipal de Trânsito.
Art. 21.  As infrações que não se enquadrar na Lei originária e neste Decreto

regulamentar serão consideradas de natureza grave.
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Capítulo XIII
Da apuração
Art. 22.  Todas as infrações serão apuradas pela Diretoria Municipal de Trânsito, através

de Sindicância e ou relatório circunstanciado.
Parágrafo Único – A Sindicância e ou Relatório circunstanciado, deverá se encaminhado

ao Chefe do Poder Executivo, através da Assessoria Jurídica do Município, para a avaliação
e decisão cabível.

Capítulo XIV
Dos Direitos de Defesa
Art. 23. Será dado ao permissionário infrator o direito de defesa para justificar a prática do

ato inflacionário.
§1º - Fica estipulado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para o infrator apresentar defesa por

escrito, junto a Diretoria Municipal de Trânsito, sob pena de prescrição pelas vias adminis-
trativas.

§2º - O permissionário infrator poderá constituir um defensor legal para apresentar defesa.
§3º - A defesa intempestiva enseja revelia e o ato imputado será considerado verdadeiro.
Art. 24.  Julgado procedente a defesa, arquivar-se-á o processo;
Parágrafo único. Não sendo acatada a defesa, o permissionário será punido de acordo com

a natureza da infração.
Art. 25.  O documento de defesa deverá ser encaminhado em nome da Diretoria Municipal

de Trânsito, cabendo ao chefe do poder Executivo a homologação da punição.
Art. 26. Será estabelecida uma comissão julgadora, criada e regulamentada por Portaria,

para apreciação e julgamentos das infrações e aplicações das penalidades com homologação
do Chefe do Poder Executivo;

Parágrafo Único – Sob pena de nulidade, a comissão julgadora terá prazo de 15 (quinze)
dias para julgamento do recurso, a contar da data de entrada e protocolo junto á Diretoria
Municipal de Trânsito.

Capítulo XV
Classificação da Infração
Art. 27. As infrações serão classificadas em Leves, Médias e Graves.
Art. 28.  Considera-se infração de natureza leve quando:
I.Dirigir com arranques ou freadas bruscas;
II.Não atender ao sinal de embarque e desembarque de passageiro;
III. Não trajar-se de acordo com as normas estabelecidas pela Lei Municipal;
IV. Não observar as regras de higiene, aparência e asseio pessoal;
V. Não tratar com educação e urbanidade o passageiro e o público em geral, os companhei-

ros de serviço e fiscais da Prefeitura Municipal;
VI. Fumar ou permitir que alguém fume durante o percurso de serviço;
VII. Não permitir ou dificultar a fiscalização da Diretoria Municipal de Trânsito;
VIII. Deixar de executar manutenção preventiva na motocicleta;
IX. Transportar ou permitir o transporte de objetos volumosos, animais, cargas e

substância que prejudique o conforto, a comodidade, a saúde e a segurança dos usuários.
X. Trajar-se em condições inadequadas de asseio durante o serviço;
XI. Abastecer a motocicleta durante o transporte de passageiro;
XII. Transportar pessoas em traje impróprio ou ofensivo a moral e aos bons

costumes;
XIII. Não apresentar o relatório mensal de demanda de passageiros transportados no

período;
XIV. Aliciar passageiros;
XV. Lavar a motocicleta em logradouro público;
XVI. Deixar de descaracterizar o veículo quando da sua substituição;
Art. 29. Será considerada infração de natureza média quando:
I. Transportar passageira em estado avançado de gravidez;
II. Transportar passageiro em aparente estado de embriaguez ou sob efeito de substância

tóxico;
III. Deixar de disponibilizar ao passageiro, touca descartável e capa de chuva;
IV. Deixar de atender as normas de manter a motocicleta em perfeito estado, contrariando

o estabelecido em Lei;
V. Não portar o cartão de identificação, expedido pela Diretoria Municipal de Trânsito;
VI. Prestar o serviço com a motocicleta sem renovar a permissão;
VII. Faltar á motocicleta, numeração da inscrição e a cor de identificação;
VIII. Não utilizar o capacete ou colete de Identificação exigido para a prestação do serviço;
IX. Forçar a saída de outro moto – taxista estacionado, ou dificultar seu estacionamento

no ponto rotativo;
X. Não adotar as providências solicitadas pela fiscalização para corrigir as irregularidades

detectadas;

XI. Deixar de submeter a motocicleta á vistoria de rotina ou quando determinada pela
Diretoria Municipal de Trânsito;

XII. Utilizar a motocicleta fora das características e especificações estabelecidas;
XIII. Falta ou defeito de equipamento exigido;
XIV. Utilizar a motocicleta com ausência, vencimento e ou rasura do selo ou do certificado

de vistoria;
XV. Utilizar capacete com data de validade vencida especificada pelo fabricante;
XVI. Cobrar tarifa diferente das estabelecidas pelo Chefe do Poder Executivo;
XVII. Manter em serviço a motocicleta com impedimento de operar determinado pela

Diretoria Municipal de Trânsito;
XVIII. Não portar a documentação referente a permissão, propriedade e licenciamento da

motocicleta, habilitação do condutor, quando em serviço.
XIX. Utilizar equipamento ou propaganda de qualquer natureza na motocicleta sem a

devida autorização da Diretoria Municipal de Trânsito;
XX. Deixar de substituir motocicleta com idade limite ultrapassada;
XXI. Deixar de providenciar outro veículo para transporte de passageiro, em caso de

interrupção de viagem;
XXII. Cobrar ou não devolver a tarifa paga, no caso de interrupção de viagem;
XXIII. Trafegar com passageiro acomodado fora do assento da moto e/ou do carro lateral;
Art. 30. Será considerada infração de natureza Grave quando:
I. Contrariar todas as normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, durante

prestação do serviço;
II. Alterar as características da motocicleta, aprovadas para o serviço;
III. Deixar de fornecer documentos ou informações quando solicitado pela Prefeitura

Municipal;
IV. Interromper o serviço sem autorização, salvo por motivo de força maior;
V. Estacionar a motocicleta em local não especificado para a prestação do serviço, sem

motivo justificado;
VI. Colocar a motocicleta sem condições de uso, oferecendo risco ao usuário e a terceiro

e até mesmo a si;
VII. Falsificar ou fraudar documentos;
VIII. Cobrar tarifa acima da estabelecida pela Prefeitura Municipal;
IX. Dirigir a Motocicleta, mesmo fora do serviço, sob efeito de bebida alcoólica ou qualquer

outra substância que diminua a sua capacidade de pilotar;
X. Não utilizar o capacete especificado na lei e ou contrariando as normas estabelecidas

pelo Código de Trânsito Brasileiro;
XI. Transitar, durante o serviço, com velocidade superior a estabelecida no presente

Decreto;
XII. Operar o serviço de Moto – Táxi em veículo não credenciado para o mesmo;
XIII. Deixar de manter atualizadas as obrigações fiscais e/ou previdenciárias;
XIV. Fazer Ponto ou Instalar Central Prestadora de Serviço clandestina.
XV. Deixar de fornecer touca higiênica descartável com proteção fácil ao passageiro ou

cobrar por isso;
XVI. Deixar de manter seguro contra riscos de responsabilidade civil, como cobertura para

si e passageiros;
XVII. Desacatar ou agredir fisicamente qualquer agente de fiscalização da Diretoria

Municipal de Trânsito, passageiro ou colega de trabalho;
XVIII. Comportar-se inadequadamente quando em dependência da Diretoria Muni-

cipal de Trânsito, desrespeitando seus serviços ou provocando danos ao patrimônio;
XIX. Deixar de recolher o veículo para reparo, quando solicitado pelo agente de fiscali-

zação da Diretoria Municipal de Trânsito;
XX. Deixar de renovar o Termo de Permissão nos prazos e critérios estabelecidos pela

Diretoria Municipal de Trânsito e exigências regulamentares;
XXI. Trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural que

implique desconforto ou risco de segurança para os passageiros ou trânsito em geral;
XXII. Trafegar com o lacre violado;
XXIII. Portar ou manter arma de qualquer espécie na motocicleta;
XXIV. Apresentar documento adulterado ou irregular, ou informações falsas com fins de

burlar a ação de fiscalização;
XXV. Interromper a operação do serviço sem prévia comunicação e anuência da Diretoria

Municipal de Trânsito;
XXVI. Utilizar em serviço condutor não cadastrado na Diretoria Municipal de Trânsito;
XXVII. Utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo em prática

de ação delituosa, definida em lei.
XXVIII. Sair da fila sem autorização, quando abordado pela fiscalização mesmo quando

atendendo pedido de passageiro.
XXIX. Abandonar o veiculo no ponto de moto-taxi, ou em qualquer lugar com intuito de

burlar a fiscalização.
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XXX. Condutor utilizar-se de fones de ouvidos conectados a aparelhagem sonora ou de

telefone celular com o veiculo em movimento.

Capítulo XVI
Das Penalidades
Art. 31. Todas as infrações serão punidas de acordo com a classificação:
§1º. As infrações classificadas como leve serão punidas com advertência por escrito que

deverá conter determinações de providência a ser tomada pelo infrator por escrito, na
reincidência será suspenso por 02 (dois) dias;

§2º. 03 (três) suspensões de natureza leve equiparam-se a uma suspensão classificada
como média;

§3º. As infrações classificadas como média serão punidas com suspensão de 06 (seis) dias,
na reincidência a pena será considerada como grave;

§4º. As infrações consideradas graves serão punidas com suspensão de 12 (doze) dias,
na reincidência serão aplicados os incisos IV e V, do artigo 09, e inciso III, do artigo 10;

Art. 32. O documento de suspensão deverá especificar o prazo, motivo e os artigos de
enquadramento.

Capítulo XVII
Da Higiene
Art. 33. Obedecendo aos princípios de higiene, o Permissionário deverá cumprir o que

segue:
I. Fornecer ao passageiro, durante o serviço, touca descartável e capa para proteção de

chuva;
II. Durante a prestação do serviço, o Moto – Taxista deverá compor-se com vestimenta

limpa, barba e cabelos aparados, transmitindo assim ao passageiro a sensatez de higiene e
asseio pessoal;

III. A motocicleta utilizada no transporte de passageiro deverá estar sempre limpa e
aparente estado de conservação;

Capítulo XVIII
Da Identificação
Art. 34. Os permissionários e as respectivas motocicletas serão identificados através de

números de inscrição aposto em coletes, e nas motocicletas, com cores, de acordo com os
anexos do presente Decreto.

Capítulo XIX
Do Regime de Exploração
Art. 35. A exploração do serviço de Moto – Táxi será realizada em caráter continuo e

permanente, comprometendo - se o permissionário com a sua regularidade, continuidade,
segurança, higiene, conforto e cortesia na sua prestação, correndo por conta do permissionário
toda e qualquer despesa dela decorrente, inclusive relativa a pessoal, operação, manutenção,
tributos e demais encargos.

Dos Anexos
Art. 36. As normas exigidas no presente Decreto: crachás, coletes, capacetes, cores padrão

e especificação da motocicleta deverão ser obedecidas em conformidades com os anexos
“A”; “B”; “C”; “D”; e “E”, que fazem parte deste Decreto.

Art. 37. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de Março de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
- Prefeito Municipal-

ANTÔNIO AGOSTINHO DE OLIVEIRA
- Secretário de Governo e Coordenação-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

- Secretária de Secretaria Geral de Gabinete

Anexo A do Decreto nº 4.763
Complemento do Anexo A do Decreto nº 4.763.
Anexo B do Decreto nº 4.763.
ANEXO B – COLETE
Complemento do Anexo B do Decreto nº 4.763.
Complemento do Anexo B do Decreto nº 4.763.
Complemento do Anexo B do Decreto nº 4.763
Anexo B – Descrição do Colete
01 – Sistema de entrada de ar termo moldado de alto e baixo relevo.
02 – Inscrição “MOTO TAXI” na cor amarelo, fonte: bodoni MT 45mm de altura e 105 de

comprimento.
03 – Fechos de segurança 30mm com logomarca do fabricante.
04 – Conjuntos de faixas retrorrefletivas com formatos e as dimensões conforme desenho,

com desenho, com larguras de 50mm, o elemento retrorrefletivo com gravações das palavras
APROVADO DENATRAN, com 3mm (três milímetros) de altura e 50mm (cinqüenta milímetros)
de comprimento, com logomarca e nome do fabricante do retrorrefletivo, na cor amarelo
esverdeado, e o fabricante do retrorrefletivo terá que apresentar a portaria de autorização para
comercialização emitida pelo DENATRAN.

05 – Alças laterais de apoio ao passageiro para maior equilíbrio, estabilidade e dirigibilidade
na condução da motocicleta.

06 – Fecho de segurança 50mm (regulagem abdome) com logomarca do fabricante.
Complemento do Anexo B do Decreto nº 4.763
07 – Etiqueta com certificado do INMETRO.
08 – Inscrição “TAXI” na cor amarelo, fonte bodoni MT 45m de altura e 100 de

comprimento.
09 – Etiqueta interna de tamanho e especificação do fabricante do colete, com etiqueta do

fabricante do retrorrefletivo.
10 – Conjuntos de faixas retrorrefletivas com formato e as dimensões conforme desenho,

com larguras de 50mm, o elemento retrorrefletivo com gravações das palavras APROVADO
DENATRAN, com 3mm (três milimetros) de altura e 50mm (cinqüenta milimetros) de compri-
mento, com logomarca e nome do fabricante do retrorrefletivo, na cor amarelo esverdeado,
e do fabricante do retrorrefletivo terá que apresentar a portaria de autorização emitida pelo
DENATRAN.

11 – Espaço de 20mm de largura com sistema de entrada de ar termo moldado de alto e baixo
relevo.

12 – Inscrição “MOTO TAXI” na cor amarelo, fonte: Bodoni MT 45mm de altura.
13 – Espaço para publicidade e campanhas educativas de trânsito.
14 – Elástico de regulagem do colete.
15 – Zíper do compartimento de publicidade com lacre de segurança.
O colete deverá ser fabricado em alta resistência, sistema auto sensor de aquecimento e

resfriamento termo moldagem e conformação, permitindo maior conforto.
Tecido sintético externo, termo dublado com EVA, com material de tecido 100% poliéster

interno, perfazendo espessura de no mínimo de 2,5.
Deverá ter relevos aplicados no colete para maior circulação de ar interna.
Servir para sinalização do usuário tanto de dia quanto a noite, através de elementos

retrorrefletivos e fluorescentes combinados.
O colete deverá ser ergométrico, adaptando ao biótipo do usuário, leve, sem prejuízo a sua

resistência e eficiência.
O colete deve ser fabricado nos tamanhos (P,M,G,GG,EG).
A etiquetagem geral do colete deve seguir Resolução nº 251 CONTRAN/DENATRAN.

Complemento do Anexo B do Decreto nº 4.763
Deverão constar no manual de utilização do produto as seguintes informações; garantia

do fabricante. Instruções para ajustes de como vestir, instruções para uso correto, instruções
para armazenamento, instruções para conservação e limpeza.

O colete terá que possuir certificado de aprovação do INMETRO.
Anexo I – Descrição do Capacete
Dispositivos Retrorrefletivos de Segurança para Capacetes

1 – Localização:
O capacete deve contribuir para a sinalização do usuário durante o dia como a noite, em

todas as direções, através de elementos retrorrefletivos, aplicados na parte externa do casco,
conforme diagramação:

2 – Retrorrefletivo:
a) Dimensões
O elemento retrorrefletivo no capacete deve ter uma área total de pelo menos, 0,014 m²,

assegurando a sinalização em cada uma das laterais e na traseira.
O formato e as dimensões do dispositivo de segurança mínimas do dispositivo de

segurança refletivo deverão seguir o seguinte padrão:
b) Os limites de cor (diurna) e o coeficiente mínimo de retrorrefletividade em candelas por

Lux por metro quadrado devem atender as especificações do anexo da Resolução CONTRAN
nº 128, de 06 de agosto de 2001.

O retrorrefletor deverá ter suas características, especificadas por esta Resolução, atestada
por uma entidade reconhecida pelo DENATRAN e deverá exibir em sua construção uma marca
de segurança comprobatória desse laudo com a gravação das palavras APROVADO
DENATRAN, com 3mm (três milímetros) da cor branca do retrorrefletor, incorporada na
construção da película, não podendo ser impressa superficialmente.
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Complemento do Anexo B do Decreto nº 4.763
Complemento do Anexo B do Decreto nº 4.763
Anexo C do Decreto nº4.763.
Complemento do Anexo C do Decreto nº 4.763

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

DECRETO Nº. 4.764, DE 15 DE MARÇO DE 2013
Altera a composição da Comissão Municipal de Emprego

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO MUNICIPAL DE EMPREGO, instituída pelo Decreto nº 3.100, de

2 de maio de 2000, passa a ser composta pelos seguintes membros:
I-REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
a)SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, TURISMO E LAZER:
Titular: Thiago Gabriel Correia – RG nº 32.325.375-1.
Suplente: Claudia Helena Coelho dos Santos – RG nº 32.455.288-3.
b)SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:
Titular: Neide Fernandes Souza Zirio – RG nº 21.576.225-3.
Suplente: Eraldo Aparecido de Souza- RG nº. 29.039.924-5 SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL:
Titular: Anderson Gomes Garcia – RG nº 10.808.960-5.
Suplente: Marilu Suemi Matsukura Campos – RG nº 35.119.439-3.
c)SECRETARIA MUNICIPAL DE SECRETARIA GERAL DE GABINETE:
Titular: Luis Alexandre de Souza Matareli, RG: 32.445.273-1.
Suplente: Gilberto Santos de Oliveira- RG nº. 35.079.765-1.

II-REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES:
a)ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO PAULO:
CPP- CENTRO DE PROFESSORADO PAULISTA:
Titular: Pedro Martins da Silva – RG nº 11.828-295-5.
Suplente: Guilherme José Gonçalves – RG nº 18.375.646-0.
b)SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO:
AIPRO- ASSOCIAÇÃO ISABELENCE DOS PRODUTORES RURAIS:
Titular: Neil Donizete da Silva – RG nº 28.423.912-4.
Suplente: Flavio Henrique Alves Barbosa – RG nº 40.794.547-7.
c)SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS:
SINDICATO RURAL DE JACAREÍ:
Titular: Cleusa Ferreira Rios – RG nº 1.210.555.
Suplente: Toshiaki Tokunaga – RG nº 2.655.142.
d)ENTIDADES ASSOCIATIVAS, COOPERATIVAS DE SERVIÇOS E TRABALHOS:
ASSOCIAÇÃO RURAL DO OURO FINO:
Titular: Elisa Senae Tokunaga – RG nº 32.445.225-X.
Suplente: Sonia Regina Santana – RG nº 9.614.437.

III-  REPRESENTANTES DOS EMPREGADORES:
a)REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS A PRODUÇÃO AGRÍCOLA:
CIESP- CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Titular: Fabiano Falconi  – RG nº 27.783.021-7;
Suplente: Carmem Detommaso – RG nº 3.600.443.
b)REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS AO LAZER E HOSPEDAGEM:
KR SONA ME
Titular: Marcelo Pereira Arena – RG nº 19.126.401-5.
SOLAZER MULTICLUB
Titular: Antonio Fabrette – RG nº 3.781.945.
c)REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS AO TRANSPORTE COLETIVO:
CAETANO TRANSPORTE E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS.
Titular: Eduardo Pedro Dias – RG nº 18.836.551-5.
TRANSCOOPER
Suplente: Maria Angela Sanches – RG nº. 6.679.150-9
d)REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS AO COMÉRCIO:
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL.
Titular: Luís Carlos do Espírito Santo – RG nº 13.180.968-4;
Suplente: Arnaldo Francisco do Prado Nóbrega – RG nº 32.814.911.
Art. 2º. O mandato da presente Comissão encerra-se em 31 de Dezembro de 2017.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário, especialmente a Portaria 11.013, de 21 de Janeiro de 2011.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de Março de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.765, DE 15 DE MARÇO DE 2013
Delega poderes administrativos à Secretária Municipal de Gabinete e ao Secretário de

Administração e Finanças.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São Paulo,
usando de suas atribuições legais e de acordo com o art. 58 da Lei nº 4.320/64 e § único do
art. 68 da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A :
Art. 1º. Fica delegado poderes à servidora pública municipal Sr.ª MARICÉLIA DOS

SANTOS, portadora da Carteira de Identidade RG nº 24.448.696-7, inscrita no CPF. MF. Sob
o nº 153.836.458-10, Secretária Municipal de Gabinete e ao servidor público Sr. WALTER
BENEDITO NEU, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.548.247-X, e inscrito no CPF. MF.
sob o nº 881.881.408-72, Secretário Municipal de Administração e Finanças, para assinar em
conjunto os cheques emitidos por esta Prefeitura e a liberação de arquivos de pagamentos
on line, referente as contas correntes vinculada ao CNPJ nº 17.059.370/0001-05, pertencente
ao Fundo Municipal de Assistência Social.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,  ficando revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
Pr. DAVID ALVES DE LUCENA

- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL -
Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA ASSUNTOS JURÍDICOS-

DECRETO Nº 4.766, DE 21 DE MARÇO DE 2013.
Altera a composição dos membros do Conselho Diretor do FAELSI – Fundo de Apoio

ao Esporte e Lazer de Santa Isabel

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A:
Art. 1º. O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DE APOIO AO ESPORTE E LAZER DE

SANTA ISABEL - FAELSI, instituído pelo Decreto nº 3.686, de 22 de fevereiro de 2007, passa
a ter a seguinte composição:

1)PRESIDENTE:DANIEL ALVES DE LUCENA - RG nº. 19.818.937-0
2)VICE-PRESIDENTE: DANILO DA SILVA - RG nº. 19.817.959-5
3)SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO FERREIRA CARAÇA - RG nº. 32.445.337-1
4) REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE ESPORTES.
TITULARES: RODRIGO DONIZETTE LACERDA DE PAULA - RG nº. 40.001.153-0
DANILO DA SILVA - RG nº. 19.817.959-5.
EDUARDO CARAÇA OLIVEIRA – RG nº. 28.787.402-X
SUPLENTES:
HÉRCULES ANTONIO DA SILVA – RG nº. 16.640.747-1
RAFAEL JOSÉ LOBO FERREIRA – RG nº. 29.666.088-7
JOSÉ BENEDITO CELESTINO – RG nº. 24.448.961-0
5) REPRESENTANTES DA SOCIEDADE:
TITULARES:
PAULO ROBERTO FERREIRA CARAÇA – RG nº. 32.445.337-1
LUIZ FERNANDO BUENO – RG nº. 24.449.210-7
HUGO DE ALMEIDA CAMARGO – RG nº. 24.745.951-3
SUPLENTES:
MARCOS AURÉLIO DE SOUSA KAWASHITA – RG nº. 35.529.424-2
FERNANDO LUIS NOÉLI – RG nº. 26.561.733-9
RODNEY MEDEIROS GARCIA – RG nº. 25.162.544-8
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de Março de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

WALTER BENEDITO NEU
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 4.767, DE 21 DE MARÇO DE 2013
Dispõe sobre transposição de credito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São Paulo,
usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de Novembro
de 2012.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal,

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 140.000,00 (cento
e quarenta mil reais), dentro da seguinte categoria de Programação:

04.1220001.2001-Manutenção da Chefia de Gabinete
I – ORIGEM
3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.........................R$ 140.000,00
II – DESTINO
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente........................R$ 140.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.768, DE 21 DE MARÇO DE 2013
Dispõe sobre o uso de imóvel particular, que menciona, a título gratuito.

Pe. PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Educação e Cultura e a Secretaria
Municipal de Assistência e Promoção Social necessitam de um espaço para instalar a
Educação de Jovens e Adultos – EJA e oficinas culturais e ocupacionais voltadas à educação
de jovens e adultos portadores de necessidades especiais;

CONSIDERANDO que “A Cidade do Redentor Sociedade Beneficente”, entidade filan-
trópica sem fins lucrativos, é proprietária de um imóvel que preenche as necessidades das
Secretarias de Educação e Cultura e; Assistência e Promoção Social;

CONSIDERANDO que o referido imóvel encontra-se ocioso, em desuso e colocado à
disposição pela entidade para as pretensões da beneficiada, sem qualquer custo ou ônus ao
Poder Público.

D E C R E T A :
Art. 1º. Ficam as Secretarias de Educação e Cultura e, Assistência e Promoção Social do

município autorizadas a instalar suas oficinas culturais e ocupacionais e atividades educa-
cionais aplicadas à educação de jovens e adultos portadores de necessidades especiais, no
imóvel de 3.500m² (três mil e quinhentos metros quadrados) pertencente à “A CIDADE DO
REDENTOR SOCIEDADE BENEFICENTE”, CNPJ 62.153.176/0001-30, com sede na Rodovia
Prefeito Joaquim Simão, Km 64,5, Bairro do Pouso Alegre, nesta cidade Santa Isabel (SP).

Art. 2°. O prazo para uso do referido imóvel será de 12 (doze) meses, com inicio em 2 de
Janeiro de 2013 e término em 31 de Dezembro de 2013, ocasião em que o objeto deste Decreto
deverá ser devolvido à proprietária, “A CIDADE DO REDENTOR SOCIEDADE BENEFICEN-

TE”, livre, desimpedido e nas mesmas condições de uso que o encontrou.
Art. 3°. O uso do imóvel será exclusivamente para a finalidade a que se destina, gratuito

e sem nenhum ônus ao Poder Público durante a sua vigência, nos termos de contrato de
comodato a ser firmado entre a Prefeitura e a “A CIDADE DO REDENTOR SOCIEDADE
BENEFICENTE”.

Art. 4º. É de exclusiva responsabilidade do Poder Público toda e qualquer ocorrência, seja
de que natureza for, inclusive os danos de ordem material, moral ou trabalhista, observado
no decorrer do prazo de vigência do Contrato de Comodato.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao
dia 02 de Janeiro de 2013.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
YONE SIMÕES MOURA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA-
Pr. DAVID ALVES DE LUCENA

- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL -
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 4.769, DE 25 DE MARÇO DE 2013
Altera o artigo 1º do Decreto Nº 4.628, de 30 de Março de 2012

Pe. PADRE GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A :
Art. 1º. O artigo 1º do Decreto Nº 4.628 de 30 de Março de 2012 passa a ter a seguinte redação:
Art. 2º. O CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, instituído pela Lei

nº 2.111, de 4 de setembro de 2000, passa a ser composta pelos seguintes membros:
I – REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO:
Titular: Priscila Ferraz Domenech – RG: 30.020.030-4
Suplente: Sheila Cerqueira Souza – RG: 45.499.968-9
II – REPRESENTANTES DAS ENTIDADES DOCENTES, DISCENTES E DE TRABALHA-

DORES NA ÁREA DA EDUCAÇÃO:
Titular: Maria Eleutério Barbosa Menzani – RG: 16.352.766-0 Titular: Gilmar dos Santos

Rocha – RG: 19.253.537-7
Suplente: Vanessa Mazzuco – RG: 28.424.148-9
Suplente: Janaina Rute N. Reis Lucena – RG: 25.778.474-3
III – REPRESENTANTES DE PAIS DE ALUNOS:
Titular: Aretuza Andresa Romão Campos – RG: 410775381
Titular: Simone Meireles de Aguiar – RG: 292742897
Suplente: Cristiane Silva Domingos – RG: 23.304.666-5
Suplente: Elaine Aparecida Moreira S. Silva – RG: 268310683
IV- REPRESENTANTE DA SOCIEDADE CIVIL:
Titular: Maria Benedita de Paula – RG: 23.447.448-8
Titular: Maria Aparecida de Souza – RG: 30.793.245-1
Suplente: Erika P. Aparecida de Souza Nascimento Rodrigues – RG: 47.224.498-X
Suplente: Alvaro Rogeri - RG: 4.972690
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições contrárias.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 25 de Março de 2013.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-
YONE SIMÕES MOURA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI
Lei nº 2.695, de 14 de Março de 2013.

Altera os anexos que menciona da Lei no 2.677, de 20 de junho de 2012 e da Lei no
2.573, de 30 de dezembro de 2009.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. Ficam alterados os Anexos V e VI da Lei no 2.677, de 20 de junho de 2012, que dispõe
sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual para o exercício
financeiro de 2013, e os Anexos II e III da Lei no 2.573, de 30 de dezembro de 2009, que dispõe
sobre o Plano Plurianual do Município, para o quadriênio de 2010 a 2013, aumentando-se os
valores do Programa Governamental e a Ação Governamental 0001.2.001 – MANUTENÇÃO
DA CHEFIA DO GABINETE, constante na unidade executora 01.01.01 – GABINETE E
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DEPENDÊNCIAS, no valor de R$ 302.000,00 (trezentos e dois mil reais).

Art. 2o. Para atender ao disposto no art. 1o, ficam alterados os anexos V e VI da Lei no 2.677,
de 20 de junho de 2012, e os anexos II e III da Lei no 2.573, de 30 de dezembro de 2009,
diminuindo-se os valores dos programas governamentais e respectivas ações governamen-
tais descritos adiante:

 I – 0006.2.008 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO E FINANÇAS, constante na unidade executora 01.03.01 – ADMINISTRAÇÃO DA SAF,
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

II – 0034.2.021 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS,
constante na unidade executora 01.0801 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS,
no valor de R$ 202.000,00 (duzentos e dois mil reais).

Art. 3o. Não sofrerão modificação os indicadores de metas e objetivos constantes nos
anexos citados nos artigos 1o e 2o desta Lei, não causando impacto no desempenho da
prestação dos serviços públicos municipais.

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5o. Revogam-se as disposições em contrário.

Santa Isabel, 14 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

Lei nº 2.696, de 14 de Março de 2013.
Estabelece novas regras ao Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego e dá

outras providências

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. O “Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego”, de caráter assistencial, criado
pela Lei nº 2.167, de 09 de Maio de 2002, será coordenado pela Secretaria Municipal de
Assistência e Promoção Social, visando proporcionar ocupação, qualificação profissional e
renda para até 100 (cem) trabalhadores de todas as idades, inclusive os jovens de 18 (dezoito)
a 25 (vinte e cinco) anos de idade, integrantes de parte da população desempregada residente
no Município.

Parágrafo único. O Programa, coordenado pela Secretaria Municipal de Assistência e
Promoção Social, contará com a colaboração de outros setores e áreas dos poderes legislativo
e judiciário, segurança pública e previdência social.

Art. 2o. O Programa de que trata o art. 1o desta Lei, consiste na concessão de bolsa auxílio-
desemprego mensal, no valor de R$ 400,00 (Quatrocentos Reais) e na realização de cursos de
qualificação profissional ou de alfabetização.

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o “caput” serão concedidos pelo prazo de 6
(seis) meses, prorrogáveis em até 3 (três) meses.

Art. 3o. O alistamento do trabalhador no Programa será efetuado mediante simples seleção
e obedecidos os seguintes requisitos:

I - estar desempregado por um período igual ou superior a 1 (um) ano, e desde que não seja
beneficiário do seguro desemprego ou qualquer outro programa assistencial equivalente;

II - residir no Município por, no mínimo, 2 (dois) anos;
III - beneficiar-se, apenas, 1 (um) beneficiário por núcleo familiar;
IV - ter condições físicas e mentais para execução de tarefas objeto do Programa.
§ 1o. Fica autorizada a Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social a destinar

o percentual de até 10% (dez por cento) do total de vagas para inclusão de beneficiários de
Programas Sociais ou indivíduos em situação de vulnerabilidade social, após avaliação por
técnico de Serviço Social, como forma alternativa de inclusão/reintegração social.

§ 2o. No caso de o número de alistamento ser superior ao de vagas, a preferência para
participação no programa será definida mediante a aplicação, pela ordem, dos seguintes
critérios:

I - Homem ou mulher arrimo de família;
II - Menor renda “per capita” familiar;
III - Maior tempo de desemprego;
IV - Maior numero de filhos menores de idade, ou presença de pessoas com deficiência

na família.
Art. 4o. A participação no Programa implica a colaboração, em caráter eventual, com a

prestação de serviços de interesse da comunidade local do Município, específico para
serviços gerais e de limpeza pública, excepcionando para bolsista homens, quando tratar-se
de serviços pesados, como coleta de lixo e limpeza de córregos e bueiros, não representando,
em hipótese alguma, vínculo empregatício, eis que, de caráter assistencial e de incentivo à
qualificação profissional, não se revestindo das características que configuram tal vínculo.

Parágrafo único. Os beneficiários do programa cumprirão a jornada de atividade semanal
de 38 (trinta e oito) horas, de segunda a domingo, de acordo com escala, previamente
estabelecida pela Prefeitura, através de suas Secretarias Municipais, facultado desconto de
horas destinadas a cursos de qualificação profissional ou de alfabetização.

Art. 5o. Deverá ser contratado seguro de acidentes pessoais para todos os participantes
do programa.

Art. 6o. Haverá ampla divulgação do Programa e chamamento de interessados para
aderirem ao programa, indicando a abertura das inscrições, data e horários, locais, condições
de inscrição e documentos a serem apresentados no ato da inscrição, devendo ser observado
o disposto no artigo 62 da Lei Estadual no 12.907, de 15 de abril de 2008.

Art. 7o. A divulgação dos candidatos selecionados será feita por intermédio dos meios
de comunicação e nos locais onde forem efetuadas as inscrições.

Art. 8o. Os alistados selecionados e convocados, para efeito de preenchimento das vagas
disponíveis, ficam sujeitos à apresentação de documentos que comprovem a veracidade de
suas informações, devendo, para tanto, firmar Termo de Adesão ao Programa Emergencial de
Auxílio-Desemprego.

Parágrafo único. A inexatidão das afirmativas e irregularidades nos documentos, ainda
que verificada posteriormente, eliminará o candidato do Programa.

Art. 9o. O bolsista será excluído do Programa nas seguintes hipóteses:
I - quando convocado após seleção, não se apresentar para início das atividades;
II - quando não observar as normas estabelecidas pela Administração;
III - quando se ausentar ou não comparecer injustificadamente às atividades que lhe forem

designadas por 5 (cinco) dias consecutivos ou 10 (dez) dias intercalados;
IV - quando deixar de comparecer injustificadamente ao curso de qualificação ou alfabe-

tização por 2 (duas) vezes durante o mesmo mês; e,
V - quando adotar comportamento inadequado ao funcionamento do Programa.
Parágrafo único. Os casos excepcionais serão decididos pelo órgão coordenador.
Art. 10. As vagas que surgirem no Programa em face da desistência de bolsistas ou porque

o titular perdeu o direito à bolsa, poderão ser preenchidas imediatamente por outro alistado,
observadas a ordem de classificação e os critérios de desempate previstos no art. 3o desta
Lei.

Art. 11. A Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social acompanhará e
controlará, juntamente com os demais participantes colaboradores, os resultados do Progra-
ma Emergencial de Auxílio-Desemprego, emitindo relatórios mensais de desempenho.

Art. 12. A efetivação do programa ocorrerá através de “Frentes de Trabalho” que se
destinarão exclusivamente à realização de serviços de limpeza e serviços gerais, manutenção
das vias e logradouros públicos, praças, escolas e equipamentos públicos municipais.

Parágrafo único. O acompanhamento e controle do Programa deverá ser individualizado,
em termos físicos, no tocante aos bolsistas, e financeiros, com relação às demais despesas
do Programa.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças implantará o Programa
Emergencial de Auxílio-Desemprego, contendo a lista dos bolsistas e o valor dos pagamentos
efetuados por intermédio de estabelecimento oficial de crédito.

Art. 14. Para atender as despesas resultantes da aplicação desta Lei, fica o Poder Executivo
autorizado a utilizar verbas próprias a serem incluídas no Plano Pluarianual, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e no orçamento vigente, com crédito especial, assim classificado:

02.00.00 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
02.07.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL
02.07.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL
08.2440008.2252  - PROGRAMA DE FRENTE DE TRABALHO
3.1.90.11 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
3.1.90.13 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial as Leis no 2.167, de 9 de maio de 2002, a no 2.374, de 24 de novembro
de 2006 e a no 2.553, de 9 de setembro de 2009.

Santa Isabel, 14 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
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-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

Lei nº 2.697, de 14 de Março de 2013.
Dispõe sobre revisão dos valores da Tabela Básica de Vencimentos e Salários dos

servidores do Poder Executivo.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. Fica concedido reajuste de 6,50% (seis inteiros e cinquenta centésimos por cento)
aos vencimentos e salários dos servidores do Poder Executivo, inclusive os inativos e os que
compõem o quadro do magistério, sendo:

I - 5,84% (cinco inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento), correspondente à revisão
geral anual, adotando-se o índice inflacionário apurado para o exercício de 2012, pelo IPCA/
IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística); e,

II – 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento), correspondente ao aumento real do salário.
Art. 2o. O Anexo VIII da Lei no 2000, de 30 de julho de 1997, com alterações posteriores,

passa a vigorar de acordo com o Anexo Único desta Lei.
Art. 3o. Fica reenquadrado o emprego permanente de Auditor em Saúde Pública, criado

pela Lei no 2.635, de 30 de março de 2011, na referência 20 da tabela constante do Anexo Único
da presente Lei.

Art. 4o. Os empregos públicos enquadrados na referência 20, conforme Lei no 2.635, de
30 de março de 2011, ficam reenquadrados com os vencimentos da referência 19 do

Anexo Único desta Lei.
Art. 5o. Ficam convalidados todos os reajustes e aumentos dos vencimentos e salários

dos servidores concedidos anteriormente.
Art. 6o. As despesas decorrentes do cumprimento da presente Lei correrão a cargo das

dotações próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 7o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos pecuniários

retroativos a partir de 1o de janeiro de 2013.
Art. 8o. Revogam-se as disposições em contrário

Santa Isabel, 14 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO ÚNICO
TABELA BÁSICA DE VENCIMENTOS E SALÁRIOS
(Anexo VIII da Lei no 2000, de 30 de julho de 1997, com as alterações)
Referência ........................................................ Valor em R$
3 ....................................................................... 716,57

4 ...................................................................... 792,12
5 ...................................................................... 871,99
6 ...................................................................... 960,49
7 ...................................................................... 1.057,61
8 ...................................................................... 1.163,37
9 ...................................................................... 1.277,77
10 .................................................................... 1.405,17
11 .................................................................... 1.547,59
12 .................................................................... 1.703,00
13 .................................................................... 1.873,53
14 .................................................................... 2.059,15
15 .................................................................... 2.357,02
16 .................................................................... 2.516,76
17 .................................................................... 2.745,55
18 .................................................................... 2.974,35
19 .................................................................... 3.660,74
20 .................................................................... 3.969,79

LEI Nº 2.698, DE 22 DE MARÇO DE 2013.
Acrescenta dispositivo à Lei no 2.677, de 20 de junho de 2012 e à Lei no 2.692, de 22

de novembro de 2012.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. Fica incluído no artigo 17 da Lei no 2.677, de 20 de junho de 2012, um inciso
denominado inciso VI, com a seguinte redação:

“VI - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) de cada
programa, nos termos da legislação vigente, utilizando como fonte de recursos, desde que
não comprometidos:

a) o excesso ou o provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício;
b) o superávit financeiro do exercício anterior.”
Art. 2o. Fica incluído no artigo 4o da Lei n 2.692, de 22 de novembro de 2012, um parágrafo

único, com a seguinte redação:
“Parágrafo único. Fica também o Poder Executivo, nos termos do § 8o do artigo 165, da

Constituição Federal, autorizado a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 20%
(vinte por cento) de cada programa, nos termos da legislação vigente, utilizando como fonte
de recursos, desde que não comprometidos:

a) o excesso ou o provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício;
b) o superávit financeiro do exercício anterior.”
Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Santa Isabel, 22 de Março de 2013.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
WALTER BENEDITO NEU

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

PORTARIAS
PORTARIA Nº 12.525 DE 01 DE MARÇO DE 2013. AFAS-

TA, a servidora pública municipal Srª. SONIA MARIA OLIVEI-
RA DE ANDRADE, admitida em 20-01-2009 sob o regime jurídico
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício no
emprego permanente de PROFESSOR DESENVOLVIMENTO
INFANTIL, fica afastada de suas funções com prejuízo de salário
e demais vantagens de emprego pelo período de 01 (um) ano,
devendo retornar as suas atividades em 15-02-2014, conforme a Lei
Complementar nº. 130/09. Art. 67, inciso V.

PORTARIA Nº 12.526, DE 01 DE MARÇO DE 2013. Fica
obtido o direito a progressão funcional, a servidora pública muni-
cipal, a Sr.ª VALERIA MARIA ABLAS GONÇALVES, admitida
em 01-03-1994 no emprego permanente de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO INFANTIL, referencia 06, para Referencia 07 por
concessão de progressão funcional do anexo V, da tabela I, conforme
artigo 56 da lei complementar nº130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 12.527 DE 01 DE MARÇO DE 2013. ADMI-
TE, a Srª. CAMILA GARDINO DE OLIVEIRA, para exercer a
função de confiança ASSISTENTE DE COORDENADORIA,
constante da Lei nº. 2.054 de 30-10-1998, com jornada de trabalho
de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos equiparados à
referência 11, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de
Trabalho – CLT.

PORTARIA Nº 12.528, DE 09 DE MARÇO DE 2013. Fica
prorrogada a sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.529 DE 09 DE MARÇO DE 2013. PROR-
ROGA AFASTAMENTO, da servidora pública municipal Srª.
EUNICE NOGUEIRA LINO FERRÃO,  admitida em 02/02/2009
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
para o exercício no emprego permanente de AUXILIAR DE
DESENVOLVIMENTO INFANTIL, fica prorrogado o afasta-

mento de suas funções com prejuízo de salário e demais vantagens
de emprego pelo período de 01 (um) ano, devendo retornar as suas
atividades em 17-02-2014, conforme a Lei Complementar nº. 130/
09. Art. 67, inciso V.

PORTARIA Nº 12.530, DE 09 DE MARÇO DE 2013. Fica
obtido o direito a progressão funcional, a servidora pública muni-
cipal, a Sr.ª MICHELE ROSADO MIRALDO, admitida em 12-02-
2010 no emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
INFANTIL, referencia 07, para Referencia 08 por concessão de
progressão funcional, conforme artigo 56 da lei complementar nº130
de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 12.531, DE 09 DE MARÇO DE 2013. Fica
obtido o direito a progressão funcional, a servidora pública muni-
cipal, a Sr.ª DAIANA LINHARES MATEUS ROMA,  admitida
em 12-02-2010 no emprego permanente de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA I, referencia 07, para Referencia 08 por
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concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da lei
complementar nº130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 12.532, DE 09 DE MARÇO DE 2013. Fica
obtido o direito a progressão funcional, a servidora pública muni-
cipal, a Sr.ª ANA MARIA CARDOSO DE MORAES, admitida
em 02-02-2011 no emprego permanente de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO BÁSICA I, referencia 07, para Referencia 08 por
concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da lei
complementar nº130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 12.533 DE 09 DE MARÇO DE 2013. AFASTA,
o servidor público municipal Srº. MYCHAEL JOSE FERREIRA
GALISA, admitido em 03-12-2001 sob o regime jurídico da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício no emprego
permanente de ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR,
fica afastado de suas funções com prejuízo de salário e demais vantagens
de emprego pelo período de 01 (um) ano, devendo retornar as suas
atividades em 22-02-2014, conforme Lei Complementar nº 130 de 31-
08-2009, art. 67, Inciso V.

PORTARIA N.º 12.534, DE 09 DE MARÇO DE 2.013. Fica
designados os servidores públicos do Município Fernanda Gabriela
Zica, Elenice Aparecida de Lima Muraoka, Tatiane Kayoko Saito
e Siberi Machado de Oliveira, sob a presidência da primeira, para
compor a Comissão Organizadora e Julgadora dos Processos
Seletivos, podendo para tanto exercer todos os poderes inerentes
à organização do processo, de modo a garantir sua legalidade e lisura,
bem como processar e julgar recursos e decidir quanto a situações
sobre as quais o respectivo edital tenha sido omisso.

PORTARIA Nº 12.535, DE 12 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurado processo administrativo para a apuração dos fatos
narrados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.536, DE 12 DE MARÇO DE 2013. Fica
criada a Comissão do Plano Municipal de Educação, que passa a ser
composta pelos seguintes membros:

I-.
Representante da Educação.
II-.
Representantes dos Diretores de Escola.
III-.
Representantes dos Professores.
IV-.
Representante do Executivo.
V-.
Secretária Executiva da Comissão.
VI-.
Representante do Conselho de Escola Municipal
VII-.
Representante dos Gestores das Escolas Estaduais
VIII- Marina Simões Moura-  RGnº. 45.991.823-0
Representantes dos Estudantes das Escolas Públicas Estaduais.
IX-.
Representante do FUNDEB- Fundo Nacional de Desenvolvi-

mento da Educação Básica.
X-.
Representante do Conselho Municipal de Educação.
XI-.
Representante dos Professores.
XII-.
Representante do CAE- Conselho de Alimentação Escolar.
PORTARIA Nº 12.537, DE 17 DE MARÇO DE 2013. Fica

prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias, a partir da publicação da
presente, o processo administrativo instaurado pela Portaria nº
12.472 de 16 de Janeiro de 2013.

PORTARIA Nº 12.538, DE 17 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.539 DE 17 DE MARÇO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação da
presente, a Portaria de Sindicância reinstaurada pela Portaria nº
12.478 de 16 de Janeiro de 2013.

PORTARIA Nº 12.540 DE 17 DE MARÇO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação da
presente, a Portaria de Sindicância reinstaurada pela Portaria nº
12.479 de 16 de Janeiro de 2013.

PORTARIA Nº 12.541 DE 17 DE MARÇO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação da
presente, a Portaria de Sindicância reinstaurada pela Portaria nº
12.480 de 16 de Janeiro de 2013.

PORTARIA Nº 12.542 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
prorrogado, por mais 30 (trinta) dias, a partir da publicação da
presente, a Portaria de Sindicância reinstaurada pela Portaria nº
12.497 de 01 de Fevereiro de 2013.

PORTARIA Nº 12.543 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.544 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.545 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.546 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.547 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.548 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.549 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.550 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.551 DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, se o
caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.552 DE 21 DE MARÇO DE 2013. ADMI-
TE, a Srª. VIVIANE ALESSANDRA DIAS PEREIRA SILVA,
para o emprego permanente de ASSISTENTE DE ADMINIS-
TRAÇÃO ESCOLAR, constante do anexo II, da Lei Municipal
2.054, de 30 de outubro de 1.998, com jornada de 40 horas semanais,
e vencimentos equiparados à Referência 07, sob o regime jurídico
da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, classificada em 59º
lugar através da aprovação de Concurso Público Edital nº 002/2009.

PORTARIA Nº 12.553, DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
instaurado processo administrativo para a apuração dos fatos
narrados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.554, DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica
obtido o direito a progressão funcional, a servidora pública muni-
cipal, a Srª. PRISCILA HEICO ISHIKAWA, admitida em 22-03-
2010 no emprego permanente de AUXILIAR DE DESENVOLVI-
MENTO INFANTIL, passa a receber seus vencimentos com base
na referencia 07, do anexo V, da tabela I, jornada de (quarenta) 40
horas da Lei complementar nº130 de 31-08-2009, no emprego
permanente de PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO IN-
FANTIL por concessão de progressão funcional, conforme artigo
102 da Lei Complementar 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 12.555, DE 21 DE MARÇO DE 2013. ADMI-
TE os Senhores (as) abaixo relacionados em caráter temporário e
excepcional, para o emprego público temporário de PROFESSOR
DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V,
da Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009,
com jornada de trabalho de 40 horas semanais, sob o regime jurídico
da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescin-
dido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades
e retorno do titular /ou elaboração de Concurso Público.

Nome
GEANES DA SILVA OLIVEIRA
TATIANY APARECIDA DE JESUS
CARLA CARAÇA DO ESPÍRITO SANTO
MARIA FERNANDA DE SOUZA GARCIA
PORTARIA Nº 12.556, DE 21 DE MARÇO DE 2013. ADMI-

TE os Senhores (as) abaixo relacionados em caráter temporário e
excepcional, para o emprego público temporário de PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, da Tabela
I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com
jornada de trabalho de 30 horas semanais, sob o regime jurídico
da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser
rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às
atividades e retorno do titular /ou elaboração de Concurso
Público.

Nome
ADERIVALDO VIEIRA
ANA ALICE MOTTA CORDEIRO
ANDREIA GALIPI
ANDREIA REGINA DE SOUZA
BEATRIZ DE CASSIA DIAS PEREIRA
CLARAILDE APARECIDA DE ARAUJO PINHEIRO
CLAUDIA ROCANELLI TEIXEIRA
CRISTIANE SILVA DOMINGOS

CRISTINA DA SILVA BATISTA
DINA RODRIGUES DE SANTANA
DIVA RAIMUNDO DE PAULA FONTANA
EDILAINE MORENO DA SILVA
ELAINE APARECIDA CAMPOS BARBOSA
ELISABETE DE CARVALHO SILVA
ELISANGELA BISPO
ELISANGELA DE CARVALHO SILVA
ELEN PEREIRA CRUZ
EUNICE ALVES RIBEIRO
FATIMA BARBOSA RIBEIRO MARINHO
FLAVIA MARIA DOS SANTOS BOFF
GERULINDA FAGUNDES DOS PASSOS SILVA
GREICE CAMPOS SOARES
IDALICE DOS SANTOS ELEUTERIO
ISABEL CRISTINA DE TOLEDO ALMEIDA
ISABEL CRISTINA RAMOS
IZILDA BARBOSA DOS SANTOS
JAQUELINE ZAGO
JIRLENE VALDECI DA SILVA
LILIANE CAMPELO
MARCIA FRANCISCA MARIA
MARIA APARECIDA DE ALMEIDA
MERICELIA DE OLIVEIRA SILVA
MARTA MARIA DE LIMA ALMEIDA
MONICA APARECIDA HEREDIA
ODILA MARTINS MOTTA
PRISCILA APARECIDA DE SOUZA ARAUJO
ROSANGELA APARECIDA MACHADO
SANDRA REGINA DA CRUZ
SUELI PEDROSO DE OLIVEIRA
VANESSA MAZZUCO
VIVIANE APARECIDA MACHADO PEREIRA SCHEID
PORTARIA Nº 12.557, DE 21 DE MARÇO DE 2013. Fica

instaurado processo administrativo para a apuração dos fatos
narrados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 12.558, DE 21 DE MARÇO DE 2013.Fica
criada o Grupo Condutor Municipal da Rede Cegonha, compos-
ta pelos seguintes membros:

I- MARCOS TOLEDO CRUZ JUNIOR
Representante da Educação Permanente
II- CIBELE APARECIDA PEREIRA DOMINGUES
Representante do DAS
III- FERNANDA GABRIELA ZICA
Representante do Projeto e do DAS
IV- ARLETE ALVES DA SILVA PINHEIRO
Representante da Gestão da SMS
V- ESTELA BARBOSA SANTANA
Representante da Enfermagem e do Comitê de Mortalidade

infantil
VI- CRISTIANE MOTA DA SILVA
Representante da Ginecologia/Obstetrícia do DHPS
VII- CRISTINA TERUMI NAKASHIMA
Representante da maternidade da Santa Casa de Misericórdia
VIII- VALMIR DOS SANTOS
Representante do Conselho Municipal de Saúde
PORTARIA Nº 12.559, DE 21 DE MARÇO DE 2013. ADMI-

TE os Senhores (as) abaixo relacionados em caráter temporário e
excepcional, para o emprego público temporário de PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO BÁSICA II, constante do Anexo V, da Tabela I,
da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, sob o regime
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser
rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às
atividades e retorno do titular /ou elaboração de Concurso Público.

Nome
LARISSA ROMANO DE ALMEIDA
SILVANA SILVA DIAS
PORTARIA Nº 12.560, DE 21 DE MARÇO DE 2013. ADMI-

TE os Senhores (as) abaixo relacionados em caráter temporário e
excepcional, para o emprego público temporário de PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, constante do Anexo V, da Tabela I,
da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada
de trabalho de 25 horas semanais, sob o regime jurídico da Conso-
lidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a
qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e
retorno do titular /ou elaboração de Concurso Público.

Nome
ELIS KERLI APARECIDA ROSSI
ELISABETE APARECIDA NASCIMENTO
LUCIANA APARECIDA SAULO MESSIAS
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Razão Social: STEMMI ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 54.486.642/0001-71
Endereço: Praça José Peneluppi Filho, nº. 15 - Bairro: Vila Zelfa
Cidade: São José dos Campos - SP Cep: 12245-620
Referente: Processo de Sindicância Administrativa nº. 11.530 de 08/12/2011
Nos termos do artigo 136 - VI da Lei Orgânica Municipal e artigo 408 do Código Tributário

Municipal, fica Vossa Senhoria Notificar a ressarcir aos cofres desta Prefeitura Municipal o
valor atualizado de R$ 4.208,07 (quatro mil duzentos e oito reais e sete centavos).

Fica concedido o prazo de 30(trinta) dias para o recolhimento, ao fim do qual, não
fazendo, será inscrito em Dívida Ativa para cobrança judicial.

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Razão Social: MARTINEZ SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNCIO LTDA
CNPJ: 03.035.365/0001-40
Endereço: Avenida Guarulhos, nº. 525 - Bairro: Recanto Alpina
Cidade: Santa Isabel - SP Cep: 07500-000
Referente: Processo de Sindicância Administrativa nº. 11.530 de 08/12/2011
Nos termos do artigo 136 - VI da Lei Orgânica Municipal e artigo 408 do Código

Tributário Municipal, fica Vossa Senhoria Notificar a ressarcir aos cofres desta Prefeitura
Municipal o valor atualizado de R$ 72.386,50 (setenta e dois mil trezentos e oitenta e seis
reais e cinqüenta centavos).

Fica concedido o prazo de 30(trinta) dias para o recolhimento, ao fim do qual, não
fazendo, será inscrito em Dívida Ativa para cobrança judicial.

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Razão Social: NELSON FERNANDO PACOBELLO
CPF: 277.028.358-85
Endereço: Rua da Cravíneas, nº. 638 - Bairro: Estância Brasil
Cidade: Atibaia - SP Cep: 12949-021
Referente: Processo de Sindicância Administrativa nº. 11.530 de 08/12/2011
Nos termos do artigo 136 - VI da Lei Orgânica Municipal e artigo 408 do Código

Tributário Municipal, fica Vossa Senhoria Notificar a ressarcir aos cofres desta Prefeitura
Municipal o valor atualizado de R$ 339.312,55 (trezentos e trinta e nove mil trezentos e
doze reais e cinqüenta e cinco centavos).

Fica concedido o prazo de 30(trinta) dias para o recolhimento, ao fim do qual, não
fazendo, será inscrito em Dívida Ativa para cobrança judicial.

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORIA DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

Edição nº 330 de  30 de abril de 2013- tiragem: 1000 exemplares
Produzido pela Editora M.O.D.A Silva Editora jornalística-ME - CNPJ -10.763.052/0001- 73

Rua Abrão Antonio Benedito, 104 - Igaratá
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - Assessoria de Imprensa
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EXTRATOS DE HOMOLOGAÇÕES E ADJUDICAÇÕES:
ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA ADJ. E HOMOLOGAÇÃO
DO CONVITE 47/12, FEITA NA EDIÇÃO 319:
Onde se lê: NILSON GONÇALVESVIANNA ME, no valor total
de R$85.101,00 e QUASE TUTTO MERCADORIAS EIRELLI
EPP no valor total de R$ 95.865,83, leia-se: NILSON
GONÇALVESVIANNA ME, no valor total de R$47.981,23 e
QUASE TUTTO MERCADORIAS EIRELLI EPP no valor total
de R$ 23.816,92.

EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS, ATAS DE
REGISTRO DE PREÇOS E TERMOS ADITIVOS:

CONTRATO nº 06/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS
(CARTA CONVITE Nº07/13)
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MINISTRAR
CURSOS DE MÚSICA E ARTES.
VALOR ANUAL DO CONTRATO: R$ 60.771,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua redação atual,
da Lei Complementar Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo
Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 01/03/2013
VIGÊNCIA: 01/06/2013

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº16/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº80/12)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$45.213,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.00.01.09.01.10.30100
39.2029.3.3.90.30.3.3.90.30.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 01/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº17/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: CIRÚRGICA UNIÃO LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº05/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS
ODONTOLÓGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 8.238,66
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.00.01.09.01.10.30100
39.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 12/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº18/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
DETENTORA: GOTT WIRD COMÉRCIO E SERVIÇOS
EIRELLI ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº05/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS
ODONTOLÓGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.063,74
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
01.09.00.01.09.01.10.3010039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 12/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº19/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº05/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS
ODONTOLÓGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 156.250,85
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
01.09.00.01.09.01.10.3010039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 12/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº20/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
DETENTORA: NATIVA COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉ-
DICOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA-ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº05/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS
ODONTOLÓGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 9.753,95
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.00.01.09.01.10.3010039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 12/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº21/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
DETENTORA: CIRÚRGICA SÃO JOSÉ LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº05/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 11.631,12
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.00.01.09.01.10.3010
039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 12/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº22/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
DETENTORA: VALECIR PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA EPP.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº05/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS
ODONTOLÓGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 45.202,66
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.00.01.09.01.10.3010039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 12/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº23/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
DETENTORA: GOTT WIRD COMÉRCIO E SERVIÇOS
EIRELLI ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº03/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL ELÉTRICO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.946,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.00.01.08.01.15.45100 34.2021.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos

regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 13/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº24/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: PRODIET FARMACÊUTICA S/A.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº80/12)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 22.230,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.00.01.09.01.10.30100
39.2029.3.3.90.30.3.3.90.30.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 15/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº25/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: HAMOVER COMÉRCIO DE MATERIAL
PARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº07/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 600,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.00.01.08.01.15.45100
34.2021.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 25/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº26/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
DETENTORA: COMERCIAL SISAL MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA-ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº07/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 23.760,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.00.01.08.01.15.4510 034.2021.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 26/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº27/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: TMS COMÉRCIO DE AREIA E PEDRA LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº07/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 114.000,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.00.01.08.01.15.4510
034.2021.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 26/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº28/13

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: ISAMIX TRADING LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº07/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 33.140,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
01.08.00.01.08.01.15.4510034.2021.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 26/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº29/13
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: VITAL HOSPITALAR COMERCIAL LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL Nº08/13)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE
ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 4.061,60
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
01.09.00.01.09.01.103010039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos
regulamentadores, do Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em
sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/
08 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 27/03/2013
VIGÊNCIA: 12 meses.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS:
TERMO ADITIVO Nº 01 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
178/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: COMERCIAL FORNECEDORA DE MATERI-
AIS LTDA - EPP.
Assunto: O presente termo de aditamento a ata de registro de preços
nº. 178/2012, refere-se à troca de marca dos seguintes itens:
Item 01 – DISJUNTOR UNIPOLAR- Marca SICA, para
LORENZETTI.
Item 122 – LUMINARIA DE EMERGENCIA -Marca A.G., para
STRACTA.
DATA DE ASSINATURA: 27/03/13
TERMO ADITIVO Nº. 05 AO CONTRATO Nº. 57/2010 CON-
TRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL;
CONTRATADA: GRABOSKI ADVOGADOS ASSOCIADOS
Assunto: refere-se à prorrogação de prazo ao contrato n.º 57/2010
por mais 06 meses, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com
vigência de 25/03/2013 a 24/09/2013.
DATA DE ASSINATURA: 25/03/13

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 28/2011
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADA: COMERCIAL JOÃO AFONSO LTDA
Assunto: refere-se à prorrogação de prazo por mais 06 meses ao
contrato nº 28/2011, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93.
Fica alterado o valor unitário da cesta básica de R$ 106,80 para R$
96,00, calcado no art. 65, II, “d” da Lei 8666/93.
Atribui-se ao presente termo efeitos temporais retroativos à 11/03/
2013
DATA DE ASSINATURA: 15/03/13

TERMO ADITIVO Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº181/2012

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: LUMINUS COMERCIAL ELÉTRICA LTDA -
EPP
Assunto: refere-se à troca de marca do seguinte item:
Item 132 – LAMPADA FLUORESCENTE TUBULAR,

POTENCIA DE 40 WATTS. – Marca JUSKA, para ECOLUME.
DATA DE ASSINATURA: 20/03/13

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº198/2012

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: JCB MATERIAIS LTDA - ME.
Assunto: refere-se à troca de marca dos itens abaixo:
Item 13 – Luva Mista Vaqueta – marca KOCH – para GB.
Item 25 – Luva Tricotada – marca YB – para SOL LUVAS.
Item 33 – Perneira de segurança – marca TCHE – para ITÁLIA
LUVASDATA DE ASSINATURA: 19/03/13
TERMO DE SEXTO ADITAMENTO AO CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 018/2008
LOCATÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL;
LOCADORA: MARIA NADIR BATISTA.
Assunto: Os pagamentos deverão ser efetuados diretamente na
conta corrente do administrador do
A presente locação continua nos seus termos originais, quanto aos
deveres, obrigações e ônus pelo descumprimento das cláusulas
anteriormente convencionadas, com vigência de 31 de maio de 2012
a 30 de maio de 2013.
As partes poderão a qualquer momento rescindir o presente
contrato, sem incidência de multas contratuais, e a LOCATÁRIA,
em caso de rescisão, terá o prazo de até 30 (trinta) dias, para restituir
o imóvel completamente desocupado no estado em que o recebeu.
DATA DE ASSINATURA: 18/03/13

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº167/2012

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE
LTDA.
Assunto: refere-se à troca de marca ROYTON, item 45, MALEATO
DE ENALAPRIL COM 5 MG, para marca CIMED.
DATA DE ASSINATURA: 15/03/13
TERMO DE PRIMEIRO ADITAMENTO AO CONTRATO
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 24/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: HELENA NILZA FERRARI IONTA.
Assunto: refere-se à prorrogação do contrato firmado entre as
partes acima qualificadas, pelo período de 12 meses, cujo objeto é
a locação de imóvel, localizado na Praça da Bandeira, 08, Centro,
nesta cidade, com objetivo de abrigar a Execução Fiscal e Arquivo
do Poder Judiciário, no valor mensal de R$ 2.445,19, com reajuste
do índice de IPCA-IBGE, pelo período de 14/03/2013 a 13/03/2014.
As partes poderão a qualquer momento rescindir o presente
contrato, sem incidência de multas contratuais, e a LOCATÁRIA,
em caso de rescisão, terá o prazo de até 30 dias, para restituir o
imóvel completamente desocupado no estado em que o recebeu.
DATA DE ASSINATURA: 13/03/13

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 89/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADO: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-
GEM COMERCIAL - SENAC.
Assunto: refere-se à prorrogação de prazo por mais 60 dias, com
fulcro no art. 57, § 2º da Lei 8.666/93, com vigência de 25 de janeiro
de 2013 a 25 de março de 2013.
DATA DE ASSINATURA: 25/03/13
TERMO RETI-RATIFICAÇÃO Nº 01 A ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 105/2012
CONTRATADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
DETENTORA: TOPDATA PROCESSAMENTO DE DADOS
LTDA.
Assunto: reti-ratificação, refere-se à correção do valor unitário do
item 49, do lote 01, onde se lê R$ 0,37, leia-se R$0,10.
DATA DE ASSINATURA: 21/03/13

APOSTILAMENTO DE REAJUSTE
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4837/2008

CONCORRÊNCIA Nº 01/2008
CONTRATO Nº/ CONTRATADO:
07/2009 – EDITORA POSITIVO LTDA
Com esse Termo Aditivo torna-se possível o reajustamento do valor

contratual em 7,9087 % correspondente ao índice de variação do
IGP-M/FGV, previsto na Cláusula Vigésima Primeira do instru-
mento contratual, pelo período acordado entre as partes para vigorar
a partir de 28 de janeiro de 2013.
DATA DE ASSINATURA: 27/03/13
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 58/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL;
CONTRATADA: M.W.E PAVIMENTAÇÃO E CONSTRU-
ÇÃO LTDA.
Assunto:
DATA DE ASSINATURA: 01/11/12

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 45/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADA: DBW PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO
LTDA.
Assunto: refere-se à prorrogação de prazo por mais 45 dias, com
fulcro no art. 57, § 2º da Lei 8.666/93, com vigência de 14 de agosto
de 2012 a 28 de setembro de 2012
DATA DE ASSINATURA: 14/08/12

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 86/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADA: CONSTRUTORA SANITÁ LTDA EPP.
Assunto: refere-se à prorrogação de prazo por mais 45 dias, com
fulcro no art. 57, § 2º da Lei 8.666/93, com vigência de 30 de
dezembro 2012 a 14 de fevereiro de 2013
DATA DE ASSINATURA: 21/12/12
TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 86/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADA: CONSTRUTORA SANITÁ LTDA EPP.
Assunto: refere-se ao acréscimo do valor inicial do contrato em R$
20.797,39; e prorrogação de prazo por mais 22 dias, com vigência
a partir de 15 de fevereiro de 2013.
DATA DE ASSINATURA: 15/02/13
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO AMIGÁVEL
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADA: DI PIN SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
ME.
Assunto: As partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, resol-
vem de comum acordo rescindir amigavelmente o Contrato nº 65/
2012, autuado na Carta Convite nº 34/2012, de acordo com a
justificativa constante nos autos do processo licitatório, que
doravante faz parte integrante deste instrumento, em conformidade
com o artigo 79, inciso II, da Lei 8.666/93
DATA DE ASSINATURA: 21/11/12

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 47/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADA: DI PIN SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.
Assunto: refere-se à prorrogação de prazo por mais 90 (noventa)
dias, com fulcro no art. 57, § 2º da Lei 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 18/09/12
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 86/2012 CON-
TRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL;
CONTRATADA: CONSTRUTORA SANITÁ LTDA EPP.
Assunto: refere-se à supressão e acréscimo de itens da planilha
orçamentária da obra, conforme anexo, com fulcro no art. 65, § 1º da
Lei Federal nº. 8.666/93, o valor do contrato permanece inalterado.
DATA DE ASSINATURA: 24/10/12

EXTRATO DO CONTRATO Nº 9912272123
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL;
CONTRATADA: ECT – EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELÉGRAFOS.
Assunto: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 9912272123,
PARA O PERÍODO DE 17/02/2013 À 16/02/2014, COM APRE-
SENTAÇÃO DE NOTAS DE EMPENHOS DE NºS.
1499,1501,1502,1504,1507,1508,1510,1631 e 1632, NO VALOR
GLOBAL DE R$ 144.000,00.
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO FEITA NO DIA 31/12/
2012, PÁG 34.
Vigência do Termo aditivo nº02 ao contrato nº86/2012
Onde se lê 21/12/2012 a 04/01/2013, leia-se 30/12/2012 a 14/02/2013.
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PODER LEGISLATIVO - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Decreto Legislativo no 134, de 14 de março de 2013

Rejeita as contas do Prefeito Municipal, correspondentes ao exercício de 2010
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Luiz Carlos Alves

Dias, Presidente, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1o. Ficam rejeitadas as contas do Prefeito Municipal Helio

Buscarioli, correspondentes ao exercício de 2010.
Art. 2o. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua

publicação.
Santa Isabel, 14 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

PRECEDENTE REGIMENTAL No 10/2013
Luiz Carlos Alves Dias, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel,
nos termos do art. 239 da Resolução no 26, de 14 de janeiro de 1983, e
conforme o decidido pela unanimidade dos Vereadores, na sessão
ordinária realizada no dia 12 de março de 2013, baixa o seguinte
Precedente Regimental:

Artigo único. No caso de alteração pelo Poder Executivo de projeto de
sua autoria, no qual tenha solicitado urgência, os prazos de que trata o art.
56 da Resolução no 26, de 14 de janeiro de 1983—Regimento Interno serão
devolvidos, observando-se o lapso restante, em relação ao art. 46 da Lei
Orgânica do Município, bem como o disposto no parágrafo único do art.
73 do Regimento Interno, devendo o prazo da devolução ser anunciado por
ocasião da leitura em Plenário do respectivo ofício.

Santa Isabel, 14 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 714, de 4 de março de 2013
(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao servidor Antonio Cláudio
de Souza Gomes e dá outra providência)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições
legais, concede ao servidor Antonio Cláudio de Souza Gomes, Assessor
Jurídico, o quinto Adicional por Tempo de Serviço, na base de um por cento
sobre o seu vencimento, referente aos períodos aquisitivos de 9-6-2005 a
29-12-2005 e 3-1-2013 a 3-3-2013, trabalhados na Câmara Municipal, e
de 2-1-2006 a 12-4-2006, trabalhado na Prefeitura Municipal, nos termos
do art. 92 da Lei Orgânica do Município, combinado com o inciso I do art.
167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada
pela Lei Complementar no 9, de 22 de novembro de 1991.

Declara, ainda, que o servidor Antonio Cláudio de Souza Gomes, em
janeiro de 2013, quando da sua nomeação ao cargo de Assessor Jurídico desta
Casa, tinha direito ao percebimento de quatro anuênios de Adicional por
Tempo de Serviço, correspondentes a um por cento a cada ano de efetivo
exercício no serviço público municipal, referentes aos períodos aquisitivos
de 1o-1-1997 a 1o-8-2000, trabalhado na Prefeitura Municipal, e de 6-1-
2005 a 8-6-2005, trabalhado na Câmara Municipal.

Santa Isabel, 4 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES

1o Secretário
ODILON MORAES FERNANDES

2o Secretário
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 715, de 4 de março de 2013
(Nomeia Andreia dos Santos Rabelo Rezende para exercer o cargo em
comissão de Assessor Parlamentar, com lotação no gabinete que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições
legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 10 de dezembro
de 1970, nomeia, a partir desta data, Andreia dos Santos Rabelo Rezende, RG.
28.236.616-7/SSP-SP, para exercer o cargo em comissão de Assessor
Parlamentar, criado pela Resolução no 237, de 4 de março de 2009, alterada
pela Resolução no 244, de 25 de janeiro de 2013, com vencimento enquadrado
na Referência 10 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder
Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de
1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.527, de 24 de março de 2009,
e com lotação no Gabinete do Ver. Edson Roberto Almeida Fontes.

Santa Isabel, 4 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES

1o Secretário
ODILON MORAES FERNANDES

2o Secretário
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 716, de 11 de março de 2013
(Nomeia Vicente Orricco Filho para exercer o cargo em comissão de

Assessor Parlamentar, com lotação no gabinete que menciona)
A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições

legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 10 de dezembro
de 1970, nomeia, a partir desta data, Vicente Orricco Filho, RG. 5.415.494-
7/SSP-SP, para exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar,
criado pela Resolução no 237, de 4 de março de 2009, alterada pela
Resolução no 244, de 25 de janeiro de 2013, com vencimento enquadrado
na Referência 10 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder
Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de
1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.527, de 24 de março de
2009, e com lotação no Gabinete do Ver. Claudinei Shizuya Nagate.

Santa Isabel, 11 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
EVALDO DE SOUZA BARBOSA

1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES

1o Secretário

ODILON MORAES FERNANDES
2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

Secretário Administrativo

Ato do Presidente no 401, de 14 de março de 2013
(Constitui Comissão Especial)

Luiz Carlos Alves Dias, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel,
no uso de suas atribuições legais e atendendo ao disposto no inciso I do § 2o
do art. 98 da Resolução no 26, de 14 de janeiro de 1983—Regimento
Interno, baixa o seguinte Ato:

Art. 1o. Fica constituída uma Comissão Especial para, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, apresentar projeto de resolução para a revisão do
Regimento Interno desta Casa, nos termos do Requerimento no 10/2013,
datado de 25-1-2013, formulado pelo Vereador Odilon Moraes Fernandes
e outros, e aprovado na sessão ordinária do dia 14 de fevereiro p.p.

Art. 2o. Ficam nomeados os Vereadores Odilon Moraes Fernandes,
Evaldo de Souza Barbosa e Teresinha Lopes Pereira Penteado Pedroso, para,
sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão de que trata este Ato.

Art. 3o. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
Santa Isabel, 14 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Ato do Presidente no 402, de 19 de março de 2013
(Declara facultativo o ponto na Câmara Municipal no dia 28 de março de 2013)

Luiz Carlos Alves Dias, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel,
usando de suas atribuições legais,declara facultativo o ponto na Câmara
Municipal no dia 28 de março de 2013, dedicado à Quinta-Feira Santa.

Santa Isabel, 19 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 972, de 18 de março de 2013
(Concede férias em pecúnia à funcionária Rosana Barbosa Ultramari)

Luiz Carlos Alves Dias, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel,
usando de suas atribuições legais,concede à funcionária Rosana Barbosa
Ultramari, quinze dias de férias em pecúnia, correspondentes ao período
aquisitivo de 22-8-2011 a 21-8-2012, nos termos do art. 95 e do § 3o do art.
97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela
Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII do
art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, com o art. 86 da Lei Orgânica
do Município, e com a Súmula no 125, do Superior Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 18 de março de 2013.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente
Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo


